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PROCESSO DE LICITAÇÃO N. 96/2024 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N. 25/2024 

 
O MUNICÍPIO DE PERITIBA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ n. 82.815.085/0001-20, com sede à Rua Frei Bonifácio, n. 63, centro – 
Peritiba, Estado de Santa Catarina, representada por seu titular o Sr. PAULO 
JOSÉ DEITOS, Prefeito Municipal, residente e domiciliado neste Município, 
inscrito no CPF n. 486.395.919-20, torna público a abertura de licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA N. 25/2024, do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL, a ser executada no REGIME DE EMPREITADA POR PREÇOS 
UNITÁRIOS – PROCESSO DE LICITAÇÃO N. 96/2024, com MODO DE DISPUTA 
aberto e fechado, conforme a Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas 
alterações, regulamentado pelos Decretos Municipais n. 88, 89, 92, 93 e 94, de 24 
de março de 2023, Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas 

alterações, Decreto municipal n. 141, de 3 de novembro de 2015, Lei Federal n. 
13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
e suas alterações e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.  
 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
DATA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: até o dia 25/04/2024.  
HORÁRIO LIMITE: até às 08h – horário de Brasília – DF.   
DATA DE ABERTURA DA SESSÃO: dia 25/04/2024.   
HORÁRIO: às 08h01 - horário de Brasília – DF.  
LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br   
  
Os trabalhos serão realizados pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, designados 
conforme o Decreto n. 45/2024.  
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 
anexos, que dele fazem parte integrante, a proposta deve ser apresentada até o dia 
e hora acima especificados.  
  
2. DO OBJETO 
2.1. A presente licitação tem por objeto contratação tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL, a ser executada no REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO 
UNITÁRIO, execução de todas as etapas e ações necessárias, como também o 
cumprimento de todas as obrigações e condicionantes, requeridas na execução da 
obra de ampliação e reforma na Escola Básica Municipal Professor José Arlindo 
Winter no município de Peritiba/SC, em atendimento ao Processo SCC n. 
1537/2024, Portaria Conjunta SGG/SEF n. 006/2024, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no projeto de engenharia e seus anexos. 
2.2. É de responsabilidade da licitante a qualidade da obra, dos materiais e dos 
serviços, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectados 
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto. 
2.3. O objeto social da empresa licitante deverá ser pertinente e compatível com o 
objeto disposto no item 2.1. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
3.1. Poderão participar desta licitação as empresas interessadas que atenderem às 
exigências estabelecidas neste Edital. 
3.2. Não poderão disputar essa licitação: 
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a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 
b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
impedimento que atinge também o licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º (terceiro) grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n. 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
g) agente público do órgão ou entidade licitante; esta vedação se estende a terceiro 
que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de 
apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica; 
h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
3.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 
a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
3.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 
projetos e a empresa a que se referem os itens ‘b’ e ‘c’ poderão participar no apoio 
das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 
gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
3.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico. 
3.6. O disposto nos itens ‘b’ e ‘c’ não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes 
de execução. 
3.7. A participação na licitação implica, sem que tenha sido tempestivamente 
impugnado o Edital, automaticamente, na aceitação integral e irretratável dos 
termos e conteúdo deste edital e seus Anexos, a observância dos preceitos legais e 
regulamentos em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das 

mailto:prefeitura@peritiba.sc.gov.br


 

     

Capital Catarinense do KerbFest  

RUA FREI BONIFÁCIO, 63 – CENTRO – FONE: (49) 3453-1122 
                         CEP: 89750-000 – PERITIBA- SANTA CATARINA 

 
E-mail: prefeitura@peritiba.sc.gov.br 

informações e dos documentos enviados em qualquer fase da licitação, não 
cabendo, portanto, posterior reclamação. 
3.8. A vedação de que trata o item 3.2., “j”, justifica-se por tratar-se de objeto 
comum, amplamente comercializado por diversas entidades empresariais, e que, 
no cenário em voga, se permitido, tenderia a cercear as possibilidades de 
competição. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO 
4.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, 
previamente, perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras 
Públicas, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 
4.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 
senha pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, onde também 
deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo 

instruções detalhadas para sua correta utilização. 
4.2.1. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances. 
4.2.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 
responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente 
ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de 
Peritiba, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.2.3. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a 
responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 
4.2.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 
imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
5.1. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  
5.2. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances.  
5.3. Admite-se que o licitante ofereça ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital, obrigando-se nos limites da proposta, conforme o art. 
82, IV, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
5.4. A proposta de preços será formulada e enviada em formulário específico, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico e demais informações necessárias, 
até o horário previsto no preambulo deste Edital.  
5.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declarar, sob as 
penas da Lei, que se enquadram nas hipóteses do art. 3° da Lei Complementar n. 
123, de 14 de dezembro de 2006. 
5.4.2. Todo benefício previsto nesta Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro 
de 2006, aplicável à microempresa estende-se ao MEI, conforme determina o § 2° 
do artigo 18-E.  
5.5. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do pregão eletrônico.  
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5.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. Os itens de propostas que 
eventualmente contemplem produtos que não correspondam às especificações 
contidas no termo de referência deste Edital, serão desconsiderados.  
5.7. Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente:  
a) preço unitário de cada item em moeda corrente nacional, em algarismos e com 
no máximo duas casas decimais após a vírgula;  
b) marca/modelo e especificações detalhadas do objeto ofertado, consoante as 
exigências editalícias.  
5.7.1. Os licitantes poderão participar com uma única marca por item, sob pena 
de desclassificação.   
5.7.2. Em não havendo campo especifico para digitação do modelo, esse poderá 
ser digitado no mesmo campo designado para marca.  

5.7.3. A ausência de indicação do modelo não ensejará a desclassificação da 
proposta, a qual deverá ser sanada na apresentação da proposta atualizada, 
conforme item 5.6.  
5.7.4. A licitante contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual 
equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta.   
5.7.5. A proposta será enviada mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em 
moeda corrente nacional; 
b) Marca de cada item ofertado, para não identificar a empresa pode-se utilizar o 
termo “PRÓPRIO”; 
c) Fabricante de cada item ofertado, para não identificar a empresa pode-se utilizar 
o termo “PRÓPRIO”; 
d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso. 
5.8. Salvo prazo diverso previsto no edital, fica estabelecido em 60 (sessenta) dias 
consecutivos como o prazo de validade das propostas, nos termos do art. 11, VI, 
do Decreto Municipal n. 141, de 3 de novembro de 2015, contados da data de 
abertura da sessão pública estabelecida no preambulo deste edital. 
5.9. Poderão ser admitidos pelo Pregoeiro erros de naturezas formais, desde que  
não comprometam o interesse público e da Administração.  
5.10. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir, ou criar 
direitos, sem previsão expresso no edital, serão tidas como inexistentes, 
aproveitando-se a proposta que não for conflitante com o Edital.  
5.11. No caso de o licitante apresentar em sua Proposta de Preços item com 
características semelhantes e aproximadas ao indicado neste edital, numa 
variação de até 5% (cinco por cento), caberá ao Pregoeiro realizar diligências junto 
à Secretaria solicitante no intuito de comprovar que o item atende às necessidades 
desta.  
5.12. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 
5.13. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante. 
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5.14. Ocorrendo adendos, erratas e/ou republicações do edital, que acarretem na 
alteração de data de abertura do certame, cabe as licitantes interessadas a 
atualização da proposta de preços já cadastrada, caso julgar necessário.  
5.15. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 
a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
5.16. Como requisito para participação no pregão, o licitante deverá manifestar o 
pleno conhecimento e atendimento às exigências de proposta de preços e 
habilitação previstas no Edital.  
5.17. Como requisito para participação no pregão, o licitante deverá manifestar 
que, no preço cotado, estão incluídos os custos de eventuais vantagens e/ou 
abatimentos, impostos, encargos sociais, taxas, seguros, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, diárias, hospedagem, alimentação, fretes e quaisquer 
outros que incidam sobre a contratação ou decorrentes da mesma. 
5.18. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da 

proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a sua 
desclassificação por caracterizar preço inexequível, serão considerados como 
inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou 
qualquer título, devendo os materiais ser fornecidos sem ônus adicionais. 
5.19. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas 
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.  
5.20. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
5.21. Vícios, erros e/ou omissões, que não impliquem em prejuízo para o 
Município, poderão ser desconsiderados pela Comissão de Licitações, cabendo a 
esta agir em conformidade com os princípios que regem a Administração Pública. 
5.22. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
 
6. DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO 
6.1. Da abertura da sessão 
6.1.1. O Pregoeiro via sistema eletrônico, dará início à sessão pública, na data e 
horário previstos neste Edital, com a divulgação da melhor proposta.  
6.1.2. O acompanhamento da sessão se dará, única e exclusivamente, por meio 
eletrônico, no sítio informado no preâmbulo deste edital, conforme dispõem o 
artigo 17, § 4°, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021.   
6.1.3. Iniciada a sessão pública do pregão, esta não será suspensa ou transferida, 
salvo motivo excepcional assim caracterizado pelo pregoeiro, que avisará, através 
do chat, o horário de suspensão e posterior retomada da sessão pública, ficando 
intimados os licitantes.  
6.1.4. O pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar 
alguma providência administrativa para o bom andamento dos trabalhos. 
6.1.5. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, os 
lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados, se o Sistema 
eletrônico permanecer acessível aos licitantes.  
6.1.6. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e terá reinício 
somente após a comunicação expressa aos participantes. 
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6.1.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão.   
 
6.2. Da Etapa de Lances  
6.2.1. A partir do horário previsto no edital o pregoeiro dará início à etapa da 
disputa. 
6.2.2. Iniciada a etapa de disputa, os licitantes deverão encaminhar lances pelo 
valor do item, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.2.3. Será considerada como primeiro lance a proposta inicial apresentada. 
6.2.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que foi recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.  

6.2.5. Somente serão aceitos os lances, cujos valores forem menores que o último 
lance registrado no sistema.  
6.2.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lados 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 50,00 (Cinquenta reais), no preço item. 
6.2.7. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.2.8. O pregoeiro abrirá os itens/lotes para a recepção de lances, conforme 
estabelecido no edital. 
 
6.3. Etapa de Lances e Modo de Disputa 
6.3.1. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto e fechado. 
Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
6.3.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) 
minutos e será encerrada mediante aviso de fechamento.  
6.3.3. Decorrido esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 
dos lances, após o que transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos [até 30 
minutos – DEC n. 141/2015], aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
6.3.4. Alternativamente, o encerramento poderá ocorrer por decisão do pregoeiro, 
mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e 
subsequente transcurso do prazo de até́ 30 (trinta) minutos, findo o qual será 
encerrada a recepção de lances, conforme previso no art. 22, XII, do Decreto 
Municipal n. 141/2015, de 3 de novembro de 2015. 
6.3.5. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 
preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e 
fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou 
por ofertar melhor lance. 
6.3.6. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 
até o máximo de 3 (três), oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, 
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.3.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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6.3.8. No modo de disputa "aberto e fechado", poderão participar da etapa aberta 
somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor valor e os das 
propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão 
e eventuais prorrogações.  
6.3.9. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas abrangidas na porcentagem, 
poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas oferecer 
novos lances sucessivos. 
 
6.4. Da Negociação 
6.4.1. Definido o resultado do julgamento, o pregoeiro poderá negociar condições 
mais vantajosas com o primeiro colocado.  
 
7. DO JULGAMENTO  

7.1. O critério de julgamento e classificação adotado será o de menor preço 
global, observados os requisitos, as especificações técnicas e os parâmetros 
definidos neste edital e em seus anexos. 
7.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha benefício 
direcionado às ME/EPP’s, o pregoeiro diligenciará para verificar o enquadramento. 
7.3. Após a análise da proposta e documentos de habilitação, o pregoeiro 
anunciará a licitante vencedora. 
7.4. Será desclassificada a proposta que não esteja em conformidade com os 
requisitos estabelecidos no edital. 
7.5. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para 
desclassificação da proposta, desde que se limitem a erros ou falhas que não 
alteram a substância da proposta. 
7.6. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no 
Sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.7. O fornecedor que tiver a sua proposta desclassificada terá o prazo 5 (cinco) 

minutos para solicitar reconsideração, findo o qual, o pregoeiro irá analisar a 
justificativa, fundamentando sua decisão.  
7.8. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.9. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.   
7.10. Como proposta final será considerado o relatório de vencedores 
disponibilizado pelo sistema eletrônico.   
7.11. Após a negociação, o Pregoeiro fará o exame da aceitabilidade da oferta da 
primeira classificada, devendo esta encaminhar, em prazo estabelecido pelo 
pregoeiro, através do sistema eletrônico, sob pela de desclassificação, a proposta 
de preço, conforme Anexo IV, com o valor do preço final alcançado para cada 
item/lote, bem como a planilha de composição de custos. 
7.11.1. A licitante vencedora deverá apresentar, de acordo com o seu lance final, 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, após finalizada a sessão, proposta 
readequada, contendo a seguinte documentação, sob pena de desclassificação:  
a) Preço total dos materiais empregados na execução da obra do objeto deste 
Edital, grafado em algarismos numéricos e por extenso;  
b) Preço total da mão de obra empregada na execução da obra do objeto deste 
Edital, grafado em algarismos numéricos e por extenso;  
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c) Preço global total para a execução completa da obra do objeto deste Edital, 
grafado em algarismos numéricos e por extenso;  
d) Preço unitário de cada item constante na planilha orçamentária (conforme 
prejulgado n. 2009 do TCE/SC); 
e) Orçamento detalhado de materiais e serviços a serem empregados na execução 
da(s) obra(s) do objeto deste Edital respeitando os preços máximos unitários 
estabelecidos e de acordo com as especificações técnicas constantes do Anexo VI –
Projeto Básico Edital, devidamente assinado pelo responsável técnico do 
proponente; 
e.1) A licitante deverá preferencialmente utilizar a Planilha Orçamentária fornecida 
pelo Setor de Engenharia, a qual contém as fórmulas e arredondamentos padrão 
utilizados por esta.  
e.2) A não utilização da Planilha Orçamentária fornecida pelo setor de engenharia 
implicará, após encerramento da sessão de classificação, nos ajustes necessários, 

ainda que estes representem redução na Proposta Inicial apresentada pela 
licitante;  
e.3) A recusa da licitante vencedora, nos ajustes indicados acima, ensejará na 
desclassificação de sua proposta de preços;  
f) Quadro resumo do percentual relativos à mão-de-obra, materiais e equipamentos 
(caso haja previsão) por grupo de serviço;  
f.1) A licitante deverá preferencialmente utilizar o Quadro Resumo fornecido pelo 
setor de engenharia; 
g) Percentual e composição correspondente ao BDI – Benefício (ou Bonificação) e 
Despesas Indiretas do orçamento proposto pela licitante, em algarismos e por 
extenso;  
g.1) O BDI – Benefício (ou Bonificação) e Despesas Indiretas apresentado pela 
licitante será analisado, posteriormente, pelo Setor de engenharia e, em estando 
fora dos padrões aceitáveis, será solicitado o ajuste do mesmo.  
g.2) A recusa da licitante em efetuar o ajuste do BDI – Benefício (ou Bonificação) e 
Despesas Indiretas ensejará na desclassificação de sua proposta de preços;  
h) Cronograma físico-financeiro de execução da obra do objeto deste Edital, com 
percentuais de execução mensal compatíveis com os percentuais previstos nos 
cronogramas integrantes do projeto básico desta licitação, devidamente assinado 
pelo responsável técnico do proponente; 
i) Local, data, identificação e assinatura do representante legal da licitante. 
7.12. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, com duas casas 
decimais à direita da vírgula, praticados no último dia previsto para ao cadastro 
da proposta, sem previsão de encargos financeiros ou expectativa inflacionária. 
7.13. Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, 
custos, despesas administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e 
contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais, trabalho em sábados, domingos e feriados ou em horário noturno, 
entregas parceladas que eventualmente incidam sobre a execução do objeto da 
presente Licitação. 
7.14. O Pregoeiro deverá verificar, como critério de aceitabilidade, a 
compatibilidade do menor preço/maior desconto, inclusive quanto aos preços 
unitários, alcançado com os parâmetros de preços de mercado, definidos pela 
Administração, coerentes com a execução do objeto licitado, aferido mediante a 
pesquisa de preços que instrui o processo administrativo pertinente a esta 
licitação. 
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7.15. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza 
o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.  
7.16. Em caso de incompatibilidade de algum valor unitário com os parâmetros da 
Administração, estes poderão ser negociados com o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar, sem possibilidade de majoração do preço final 
alcançado na fase de lances. 
7.17. Se o preço alcançado ensejar dúvidas quanto a sua exequibilidade, poderá o 
Pregoeiro determinar à licitante que demonstre a sua viabilidade, sob pena de 
desclassificação, por meio de documentação complementar que comprove a 
capacidade da licitante em fornecer o objeto licitado pelo preço ofertado e nas 
condições propostas no Edital. 
7.18. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender à exigência 
estabelecida na cláusula supra, o pregoeiro, desclassificará, motivadamente, a 

proposta e examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, devendo, também, 
negociar diretamente com a proponente, para que seja obtido preço melhor. 
7.19. Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pela licitante 
vencedora, em razão das especificações indicadas na proposta, o Pregoeiro poderá 
solicitar à licitante declaração expedida pela empresa, de que o objeto possui as 
características indicadas na proposta, como condição necessária para adjudicação 
do objeto, sob pena de desclassificação do item proposto.  
7.20. Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro ao 
julgamento da habilitação. 
7.21. Após o encerramento de cada item, caso o vencedor não seja uma empresa 
beneficiada pela Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, e existindo 
empate com empresas beneficiadas, será enviada uma mensagem para o chat 
informando a ordem de classificação para o desempate entre as ofertas de até 5% 
(cinco por cento) superiores ao melhor preço ofertado. 
7.21.1. As empresas consideradas dentro deste percentual terão 5 (cinco) minutos 
para oferecerem novos lances ou desistência, conforme a ordem de classificação 
apresentada. 
7.20.2. Para adjudicação será verificada a manutenção das condições de 
habilitação da licitante vencedora.  
7.20.3. Caso haja alguma irregularidade, nos termos do item acima, será 
concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização, sob pena de 
inabilitação.  
  
8. DA HABILITAÇÃO 
8.1. Disposições Gerais 
8.1.1. Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste 
Edital, passar-se-á à fase de habilitação. 
8.1.2. As licitantes poderão substituir os documentos por Certificado de Registro 
Cadastral – CRC expedido pela Comissão de Registro Cadastral de Licitantes do 
Município de Peritiba ou pelo Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF do Poder Executivo Federal. 
8.1.2.1. A condição de validade do Certificado de Registro Cadastral apresentado 
pelos licitantes está atrelada à manutenção de sua regularidade junto ao 
respectivo órgão cadastrador. Desta forma, no curso do julgamento da fase de 
habilitação, o Pregoeiro averiguará a situação cadastral dos licitantes através da 
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Internet, no caso de CRCs expedidos pelo SICAF, ou junto ao Cadastro de 
Licitantes do Município de Peritiba, inabilitando aqueles cujo CRC estiver 
cancelado, suspenso, vencido ou, ainda, quando toda a documentação 
apresentada para o competente cadastramento não estiver em plena vigência.   
8.1.2.2. Caso os dados e informações constantes não atendam aos requisitos 
exigidos deste Edital, o licitante deverá encaminhar pelo sistema os demais 
documentos. Pregoeiro verificará a possibilidade de alcançar os documentos por 
meio eletrônico, juntando-os ao processo administrativo pertinente à licitação. 
8.1.3. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos hábeis de informações no momento da verificação de 
documentação ou dos meios para a transmissão de documentos, ressalvada a 
indisponibilidade de seus próprios meios.  
8.1.4. Ocorrendo essas indisponibilidades, a licitante deverá encaminhar os 
documentos solicitados por outros meios, dentro do prazo estabelecido, sob pena 

de inabilitação, mediante decisão motivada. 
8.1.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para (art. 64 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021 e IN 73/2022, art. 
39, §4º): 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 
do certame; e 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 
8.1.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.1.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares conforme artigo 64 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 
2021, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, 
o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no 
prazo de 2 horas, sob pena de inabilitação.   
8.1.8. De acordo com a documentação complementar exigida, poderá o Pregoeiro, 
dilatar o prazo para apresentação dos mesmos. 
8.1.9. O Preposto indicado será responsável por todos os contatos necessários a 
plena execução do contrato.  
8.1.9.1. Para facilitar o contato, solicitamos constar ainda as seguintes 
informações indicação de Preposto (nome, CPF, cargo/ função, telefone e e-mail);  
8.1.9.2. Caso necessário deverá ser apresentada, para assinatura do contrato, 
procuração do indicado acima.  
8.1.10. Por meio de aviso lançado no sistema, via “chat”, o Pregoeiro informará às 
demais licitantes a empresa habilitada por atendimento às condições estabelecidas 
neste Edital. 
8.1.11. A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir 
relacionados, relativos a habilitação jurídica, técnica, fiscal, socie e trabalhista e 
econômico-financeira.  
 
8.2. Habilitação Jurídica - visando demonstrar a capacidade de o licitante exercer 
direitos e assumir obrigações, exige-se a seguinte documentação: 
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a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou 
Empresa Individual de Responsabilidade Limitada;  
b) Certificado da condição de microempreendedor individual – CCMEI; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o 
estatuto, no caso das cooperativas, estar adequado, na forma prevista nos artigos 
27 e 28 da Lei Federal n. 12.690, de 19 de julho de 2012; 
d) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se 
de sociedades empresárias ou cooperativas; 
e) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em 
exercício; 
f) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
g) No caso de proponentes serem Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte 
(EPP): 
g.1) Declaração que não tenham celebrado contratos com a Administração Pública 
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como microempresas e empresa de pequeno porte;  
g.2) Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa 
de Pequeno Porte fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, vigente na 
data de abertura da licitação; 
g.3) O enquadramento também poder se comprovado com a apresentação do 
Cartão CNPJ, emitido nos últimos 90 (noventa) dias, que contenha a indicação de 
seu porte (ME/ EPP);  
g.4) As sociedades simples que não registram seus atos na Junta Comercial, 
deverão apresentar Certidão de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, atestando seu 
enquadramento nas hipóteses do artigo 3° da Lei Complementar n. 123, de 14 de 
dezembro de 2006.   
 
8.3. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista – será aferida mediante a verificação 
dos seguintes documentos: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
b) Certidão de regularidade de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa 
da União, inclusive as contribuições sociais;  
c) Certidão de regularidade de débitos referentes a tributos estaduais relacionados 
com o objeto licitado, expedida por meio de unidade administrativa competente da 
sede ou domicílio da licitante; 
d) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de 
Tempo de Serviço (FGTS); 
e) Certidão de Regularidade em relação à Fazenda Pública Municipal; 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) 
de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n. 12.440, de 7 de julho 
de 2011. 
8.3.1. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de 
negativas. 
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8.3.2. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação. 
8.3.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação, mesmo que os documentos relativos à regularidade fiscal e 
trabalhista, apresentem alguma restrição.  
8.3.4. No momento em que o proponente microempresa ou empresa de pequeno 
porte que apresente restrição deverá ser comprovada, com o encaminhamento de 
documento hábil no prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
8.3.5. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na 
decadência do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à 

contratação, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis por 
descumprimento de obrigações contratuais previstas neste edital e na legislação 
vigente aplicável à matéria. 
8.3.6. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se 
enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime 
de fraude à licitação, sujeitando-se as sanções previstas na Lei Federal n. 14.133, 
de 1º de abril de 2021. 
 
8.4. Habilitação Econômico-financeira – visando demonstrar aptidão econômica 
para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, exige-se a 
apresentação da seguinte documentação: 
a) Certidão negativa de pedido de falência ou concordata, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a 60 (sessenta) dias 
da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento. 
a.1) Se a licitante não for sujeita ao regime falimentar, a certidão mencionada 
deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil, ou 
documento equivalente. 
b) Balanço Patrimonial relativo ao último exercício social encerrado (2023), 
apresentado na forma da Lei (vedada sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, exceto para empresas constituídas no atual exercício estando 
impossibilitadas de apresentar o balanço), o qual será utilizado para a análise da 
boa situação financeira da licitante; 
b.1) A comprovação da boa situação financeira mencionada na alínea “i” será 
baseada no cálculo (que deverá ser apresentado pela licitante, assinado pelo seu 
contador) dos índices de Liquidez Corrente (LC), Liquidez Geral (LG) e Solvência 
Geral (SG), demonstrados a seguir, sendo que, serão julgadas inabilitadas as 
licitantes que apresentarem resultado igual ou menor do que 1,00 (um) em 
qualquer um dos índices referidos:  
 

𝐿𝐶 =
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 
 

𝐿𝐺 =
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 +  𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 +  𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜
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𝑆𝐺 =
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜
 

 
b.2) A justificativa para definição e adoção dos índices acima, encontra amparo no 
fato de que encontram-se em patamares usualmente aceitos pelo Tribunal de 
Contas do Estado de Santa Catarina, e são suficientes para demonstrar se a 
proponente vencedora do presente certame terá condições de honrar o objeto do 
contrato; 
b.3) Por “Balanço Patrimonial apresentado na forma da Lei” (alínea “i”), considere-
se o seguinte: a) no caso das sociedades por ações, deverá ser apresentado o 
balanço patrimonial publicado em órgão de imprensa oficial ou conforme dispuser 
a Lei Federal n. 6.404/76; b) no caso das demais sociedades comerciais, deverá 
ser apresentado o balanço patrimonial transcrito no “Livro Diário” da empresa, 

devidamente assinado pelo contador responsável e pelo representante legal c) no 
caso de empresa obrigada a adotar a Escrituração Contábil Digital – ECD, deverá 
apresentar o Sped-Contábil, devidamente assinado, na forma do § 5º do art. 10 da 
Instrução Normativa DNRC n. 107/2008; 
b.3.1) Acompanhando o balanço patrimonial deverão ser encaminhados os 
respectivos termos de abertura e encerramento (igualmente assinados pelo 
contador e pelo representante legal da empresa), que deverão encontrar-se 
registrados na Junta Comercial do Estado ou Cartório de Títulos e Documentos; 
b.3.2.) As licitantes que realizam a Escrituração Contábil Digital (ECD) devem 
apresentar o termo de autenticação digital na Junta Comercial respectiva, 
devidamente acompanhado da impressão dos livros entregues digitalmente;  
b.3.3) Apresentação da Demonstração do resultado de exercício – DRE. 
 
8.5. Habilitação Técnica:  
a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA-SC ou CAU-SC, no 
caso de licitantes sediados em outros Estados e que não possuam registro junto 
ao CREA-SC ou CAU-SC, apresentar Certidão de Registro de Pessoa Jurídica 
expedida pelo CREA ou CAU da jurisdição da sede da licitante, vigente na data 
fixada do item 1 deste edital;  
b) Registro ou Inscrição do responsável técnico indicado no Conselho Profissional 
competente; 
c) Comprovação de que o licitante possui em seu quadro permanente ou contrato 
com terceiros de profissional técnico ou superior em segurança do trabalho. 
d) Comprovação de que o licitante possui em profissional técnico vinculado à 
licitante devidamente registrado pelo Conselho Profissional, de nível superior, e 
que seja detentor de no mínimo 1 (uma) Certidão de Acervo Técnico por execução 
de serviços/obras de características semelhantes aos indicados na tabela abaixo, 
considerando-se as parcelas de maior relevância a seguir definidas. As 
características semelhantes para comprovação da capacidade técnico-profissional 
do licitante, na formado art. 67, inc. II, da Lei Federal n. 14.133/2021, são, 
cumulativamente:   

Item Descrição dos Serviços  

1 Alvenaria 

2 Instalações elétricas em baixa tensão 

3 Estrutura de concreto armado 
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8.5.1. A comprovação dos quantitativos mínimos (1 unidade de serviço de cada 
item) dos serviços deve ser realizada através da apresentação dos respectivos 
documentos de ART/RRT. 
8.5.2. O responsável técnico indicado poderá ocupar a posição de diretor, sócio ou 
integrar o quadro permanente do licitante na condição de empregado ou de 
prestador de serviços, devendo ser comprovada sua vinculação com o licitante, até 
a data da apresentação dos documentos de habilitação, por meio de carteira de 
trabalho e previdência social (CTPS), contrato de prestação de serviços, ficha de 
registro de empregado ou contrato social, conforme o caso. 

8.5.3. O contrato de prestação de serviços que se refira à obrigação futura do 
profissional em responder tecnicamente pelo licitante deverá especificar sua 
vinculação à execução integral da obra/serviço objeto desta licitação. 
8.5.4. Será admitido o somatório de até dois atestados, para comprovação da 
experiência anterior do Responsável Técnico, podendo inclusive indicar mais de 
um Responsável Técnico, na execução de todos os serviços discriminados, exceto 
para mesmo item.  
8.5.5. Nas referidas certidões de acervo técnico deverão constar os contratos, nome 
do contratado, do contratante e discriminação dos serviços. Quando a certidão não 
for emitida pelo contratante principal do serviço, deverá ser juntada à 
documentação declaração formal do contratante principal confirmando que o 
técnico indicado foi responsável técnico pela sua execução, ou um de seus 
responsáveis técnicos.  
8.5.6. No caso de dois ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como 
responsável técnico todas serão inabilitadas. 
8.5.7. Os atestados ou certidões recebidas estão sujeitos à verificação do Agente 
de Contratação/Comissão quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, 
inclusive para os efeitos previstos nos arts. 169, § 3º, II, da Lei Federal n. 
14.133/2021, e 337–F do Código Penal. 
8.5.8. Não será aceito atestado emitido pela própria licitante, sob pena de 
infringência ao princípio da moralidade, posto que a licitante não possui 
impessoalidade necessária para atestar sua própria capacitação técnica.  
8.5.9. No caso de atestado emitido por empresa da iniciativa privada, não será 
considerado aquele emitido por empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial 
da empresa proponente.  
8.5.10. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, 
empresas controladas ou controladoras da empresa proponente ou que tenha pelo 
menos uma mesma pessoa física ou jurídica, proprietário ou titular da empresa 
emitente e da empresa proponente. 
 
8.6. Outros Documentos: 
a) Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, sob as penas da Lei, 
conforme o disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e o art. 68, VI, da 
Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021; 

4 Cobertura/telhado 

5 Instalações hidrossanitárias 

6 Fundações 
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b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação, 
inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou 
não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade 
administrativa; 
c) Declaração de que a licitante não possui sanção vigente de impedimento de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e indireta do 
Município de Peritiba (art. 156, III, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021)  
d) Declaração de que a licitante não possui sanção vigente de declaração de 
inidoneidade no âmbito de quaisquer entes federativos (art. 156, IV, da Lei Federal 
n. 14.133, de 1º de abril de 2021); 
e) Relatório de consulta negativa (contendo Razão Social e CNPJ) junto ao Cadastro 
Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas - CNEP, através do endereço eletrônico 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/consulta, emitido nos últimos 
10 (dez) dias;   
f) Em se tratando de ME/EPP, declaração de observância e atendimento aos 
parágrafos §1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021, 
ou seja: 
§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas. 
f.1) No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em 
geral, declaração de que o valor estimado do item não é superior à receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
f.2) No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, declaração de que 
valor estimado das licitações não é superior à receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
f.3) Declaração de que as microempresas e as empresas de pequeno porte, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com 
a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o 
órgão ou entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na 
licitação; 
f.4) Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 
considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos no item 
d.1 e d.2.  
g) Declaração e que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal de 1988, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas, sob pena de desclassificação; 
h) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social; 
i) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações. 
i.1) Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de 
execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de 
inabilitação, que conhece o local e as condições de realização da obra, assegurado 
a ele o direito de realização de vistoria prévia. 
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i.2) O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 
Administração data e horário exclusivo, a ser agendado no setor de engenharia 
podendo ser encaminhar a solicitação via e-mail para: 
engenharia@peritiba.sc.gov.br e/ou através de contato telefônico (49) 3453 1122, 
de modo que seu agendamento não coincida com agendamento de outros 
licitantes. 
8.7. A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições Gerais 
finais que seguem:  
8.7.1. Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. 
Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo 
competente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias 
consecutivos, contados a partir da data de sua expedição. Não se enquadram nesse 
dispositivo os documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de 
validade. 

8.7.2. Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por 
seu representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
8.7.3. Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Pregoeiro ou sua 
equipe de apoio. 
8.7.4. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
8.7.4.1. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o 
participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda 
documentação de habilitação de ambos os estabelecimentos. 
8.7.4.2. Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem 
ser apresentados em nome e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da 
empresa licitante 
8.7.5. Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou 
rasurados de tal forma que não possam ser entendidos. 
8.7.6. Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, 
ser substituídos por protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não 
podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
8.7.7. O pregoeiro e sua equipe de apoio verificarão eventual descumprimento das 
vedações de participação na licitação, mediante entra do resultado da consulta ao: 
a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço 
eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 
b) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço 
eletrônico https://certidoes.cgu.gov.br; 
c) Consulta na Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – 
TCU (contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3). 
d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), disponível no endereço 
eletrônico https://certidoes.cgu.gov.br/. 
8.7.7.1. As consultas realizar-se-ão em nome da licitante e também de eventual 
matriz ou filial e de seus sócios majoritários. 
8.7.7.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 
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8.7.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 
8.7.9. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 
8.7.10. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
8.7.11. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n. 123, 
de 14 de dezembro de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
8.8. Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo 
com as exigências do Edital, ela será inabilitada. 
8.9. Quando inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em 
primeiro lugar, é facultado ao pregoeiro examinar a proposta ou lance 

subsequente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da 
licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente até a apuração de 
uma proposta ou lance e proponente que atendam o Edital. 
8.10. Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com 
observância de todos os dispositivos deste edital e seus anexos, o pregoeiro 
considerará a proponente habilitada e vencedora do certame. 
 
9. DA GARANTIA  
9.1. A proponente vencedora deverá prestar garantia conforme especificada na 
Minuta do Contrato. 
 
10. DO PARECER TÉCNICO 
10.1. Em havendo necessidade no transcorrer do processo o Pregoeiro poderá 
encaminhá-lo à Secretaria Municipal solicitante, para análise técnica. 
10.2. Caso haja a devolutiva, de Parecer Técnico que opine pela desclassificação 
e/ou inabilitação da empresa vencedora, o Pregoeiro, efetuará a análise e convoca 
rá para nova negociação, as empresas subsequentes, obedecendo-se a ordem de 
classificação. 
10.3. Somente após tal procedimento, o Pregoeiro efetuará a classificação final e 
posterior habilitação, encaminhando o processo à Autoridade Competente para 
análise da adjudicação e homologação. 
 
11. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO  
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de licitação por 
irregularidade na aplicação da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021 ou 
para solicitar esclarecimento sobre seus termos. 
11.2. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos devem ser protocolados até 
3 (três) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, 
exclusivamente por meio de formulário eletrônico, disponível no Portal de Compras 
Pública, não sendo aceita sua remessa feita por correio e/ou e-mail. 
11.3. A resposta será divulgada em sitio eletrônico oficial em até 3 (três) dias úteis, 
mas sempre até o último dia anterior à data de recebimento das propostas. 
11.4. A impugnação ao ato convocatório ou o pedido de esclarecimento não terão 
efeito suspensivo. 
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11.5. Deferida a impugnação e/ou os pedidos de esclarecimento, contra o ato 
convocatório, e havendo impacto na formulação das propostas, será designada 
nova data para a realização do certame.   
11.6. Nos casos em que o deferimento da impugnação e alteração do edital não 
caracterizarem alteração de proposta, poderá, à critério da autoridade competente, 
ser mantida as datas de envio da proposta e abertura do certame.  
  
12. RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
12.1. Conforme o art. 165 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021, cabe 
recurso dos seguintes atos administrativos: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de 
inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação; 
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da 
Administração; 
12.2. Nos casos de recuso contra o julgamento das propostas (alínea ‘b’) e do ato 
de habilitação ou inabilitação de licitante (alínea ‘c’), a intenção de recorrer deverá 
ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. O prazo para manifestação 
não será inferior a 10 (dez) minutos. 
12.3. As razões recursais devem ser apresentadas no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contados da data de intimação ou da lavratura da ata, por meio de formulário 
específico do sistema, o qual será disponibilizado a todos os participantes, ficando 
os demais desde logo intimados para apresentar as contrarrazões em igual número 
de dias.   
12.4. O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.  
12.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos 
legais, bem como os encaminhados por e-mail, correios ou entregues 
pessoalmente.  
12.7. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração aos termos desta 
licitação, o licitante que os tenha aceitado sem objeção, e após o julgamento venha 
apontar falhas ou irregularidade. Tal comunicação não terá efeito de recurso.   
12.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento dos autos.   
12.9. Contra ato do qual não caiba recurso hierárquico, cabe pedido de 
reconsideração no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
13.1. Conforme art. 71 da Lei n. 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento 
e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 
encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
13.1.1.  Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
13.1.2.  Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
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13.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de 
terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 
13.1.4.  Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
13.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com 
vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, 
e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
13.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser 
resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 
13.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação 
dos interessados. 
13.5. Os licitantes NÂO terão direito a indenização em decorrência da anulação do 
processo licitatório.  
 
14. DO CONTRATO E RESPECTIVA VIGÊNCIA 

14.1.  Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato. 
14.2. O prazo de convocação, de 05 (cinco) dias úteis, poderá ser prorrogado 1 
(uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, 
devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 
Administração. 
14.3. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 
a vigência do contrato. 
14.4. A formalização do contrato ou instrumento equivalente seguirá o 
determinado pelo art. 89 e seguintes da Lei n. 14.133/21. 
14.5. O contrato regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito 
público, e a ele será aplicado, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado. 
14.6. Poderá a Administração Pública Municipal, quando o convocado não assinar 
o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no 
prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
licitante vencedor (art. 90, § 2º da Lei n. 14.133/2021). 
14.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação 
para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos de 
acordo com o art. 90, § 3º da Lei n. 14.133/2021. 
14.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a Administração, observados o 
valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:  
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário;  
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação 
de melhor condição. 
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar 
ou retirar no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade licitante, sendo que tal regra não se aplicará aos licitantes 
remanescentes convocados. 
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14.10. É possível que a Administração convoque os demais licitantes classificados 
para a contratação de remanescente de obra, em consequência de rescisão 
contratual. 
14.11. O contrato e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao 
processo que tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição 
do público em sítio eletrônico oficial.  
14.12. Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos e de seus 
aditamentos, atendidas as exigências previstas na legislação. 
14.13. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a 
Administração verificará a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e para serem juntadas ao respectivo 
processo. 

14.13. O contrato administrativo obedecerá irrestritamente ao disposto no art. 92 
da Lei n. 14.133/2021. 
14.15. O contrato terá seu preço reajustado com data-base vinculada à data do 
orçamento estimado (art. 92, § 3º da Lei n. 14.133/2021). 
14.15.1. Execução das Obras: pelos índices de reajustamento de obras rodoviárias 
e ferroviárias, fornecidas pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, e conforme previsto 
no ETP/TR. 
14.16. O contrato administrativo será publicado no prazo de 20 (vinte) dias úteis, 
contados da data de sua assinatura. 
14.17.  No caso de consórcio fica condicionada a assinatura do contrato a: 
a) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorciados; 
b) Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 
representação perante a Administração. 
14.18. O prazo de vigência do contrato que se originará deste processo de licitação 
terá vigência até 30/03/2025. 
 
15. DA SUBCONTRATAÇÃO 
15.1. A Contratada poderá, com a prévia permissão do Município de Peritiba, 
subcontratar até 40% (quarenta por cento) do valor total deste contrato.  
15.1.1. A subcontratação será permitida somente sobre os serviços constantes no 
devido percentual. 
15.1.2. A subcontratação dependerá da autorização prévia dos fiscais designados, 
a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação 
técnica necessários para a execução do objeto.  
15.1.2.1. A CONTRATADA deverá formalizar o pedido de subcontratação, 
apresentando toda documentação da empresa a ser subcontratada, inclusive 
quanto à regularidade fiscal e trabalhista.  
15.1.2.1.1. Após subcontratação, deverá ser apresentado o contrato firmado com 
a subcontratada.  
15.1.3. É responsabilidade da CONTRATADA manter atualizadas, durante toda a 
execução do serviço da subcontratada, documentação indicada nos subitens 
anteriores.  
15.2. Independentemente de haver subcontratação, permanece a responsabilidade 
integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar 
a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder 
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perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação.  
15.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
15.4. A subcontratação deverá obrigatoriamente ser com Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, em atendimento ao previsto no art. 48, inciso II da Lei 
Complementar n. 123, de 2006 e art. 43, do Decreto n. 7.090, de 2021.  
15.3. Na hipótese de subcontratação, os pagamentos serão efetuados somente à 
empresa contratada pelo Município de Peritiba, conforme estabelecido na Cláusula 
Dezenove, competindo a esta a responsabilidade exclusiva de pagar a(s) 

subcontratada(s) pela subcontratação ajustada.  
15.4. Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá encaminhar, juntamente 
com a Nota Fiscal, quando couber, as GFIP’s da subcontratada referente aos 
colaboradores desta. 
15.4.1. A subcontratada deverá recolher os impostos referente ao Instituto 
Nacional de Seguro Social sobre a matrícula da obra executada pela 
CONTRATADA, devendo apresentar os comprovantes do mesmo. 
 
16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
16.1. Os serviços serão recebidos: 
a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade 
com as especificações constantes do Edital e da proposta. 
b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 
05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 
16.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
16.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos serviços em 
desacordo com as especificações técnicas exigidas. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES  
17.1. São obrigações da CONTRATADA:  
17.1.1. Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro 
dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade. 
17.1.2. Responder integralmente pelas obrigações contratuais em qualquer caso 
em que os empregados da CONTRATADA intentarem reclamações trabalhistas 
contra a CONTRATANTE.  
17.1.3. Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, 
relativas à segurança e medicina do trabalho.  
17.1.4. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro 
profissional de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades 
exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias.  
17.1.5. Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à 
CONTRATANTE, ao meio ambiente e/ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do objeto, respondendo por si e por seus sucessores.  
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17.1.6. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus 
empregados, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato.  
17.1.7. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, 
fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes 
da execução do objeto.  
17.1.8. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e 
idôneo que a represente, integralmente, em todos os seus atos.  
17.1.9. Recolher o ISSQN devido na base territorial da execução dos serviços.  
17.1.10. Aceitar a fiscalização dos serviços por parte da CONTRATANTE.  
17.1.11. Manter durante a vigência da ata de registro de preços, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
17.1.12. Exigir dos órgãos requisitantes, a autorização de fornecimento para a 
efetiva liberação dos materiais solicitados. 
17.1.13. A contratada deverá, quando requerido pela Secretaria solicitante e/ou 

Gestor de Contratos, apresentar Planilha de Custos de formação do preço (salário 
base dos colaboradores vinculados a execução dos serviços (unitário e total) bem 
como adicionais, benefícios, insumos, encargos trabalhistas e sociais, custos 
indiretos, tributos e lucros), quantidade de pessoal alocado para execução da ata 
de registro de preços, relação dos materiais usados na execução dos serviços, 
marca/modelo e quantitativo, conforme previsto no Termo de Referência do Edital.  
17.1.14. A contratada obriga-se a fornecer o objeto especificado na Cláusula 
Primeira de acordo com a proposta apresentada no procedimento licitatório citado 
ao preâmbulo onde, como todos os documentos da Licitação e especificados pelo 
MUNICÍPIO DE PERITIBA, passam a fazer parte integrante do presente contrato, 
independente de transcrição. 
17.1.15. A contratada se obriga a atender integralmente todas as 
legislações/obrigações vigentes pertinentes as atividades e/ou produtos por ela 
comercializados, podendo ser solicitado a qualquer tempo prova do atendimento, 
devendo à empresa apresenta-los em um prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da 
solicitação formal, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades 
nele previstas. 
17.1.16. É responsabilidade exclusiva da contratada a total qualidade dos serviços 
prestados bem como o ressarcimento por qualquer dano proveniente direta ou 
indiretamente da má qualidade dos mesmos. 
17.1.17. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou Autoridade Superior previstos no art. 137, II, da Lei n. 14.133, de 2021 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
17.1.18. Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, 
previdenciários, comerciais, fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem 
como pelo seguro para garantia de pessoas e equipamentos sob sua 
responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e 
quaisquer comprovantes de pagamento e quitação. 
17.1.19. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 
70 do Código de Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, empregados da 
CONTRATADA intentarem reclamações trabalhistas contra o MUNICÍPIO. 
17.1.19. Apresentar a A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) de execução, 
devidamente quitada, no início da execução do objeto deste Contrato. 
17.1.20. Registrar a retenção de 11% (onze por cento) sobre o valor da mão-de-
obra, para recolhimento ao INSS, quando da apresentação da nota fiscal/fatura 
ao MUNICÍPIO, a qual deverá discriminar o quantitativo e os valores do material e 
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da mão-de-obra empregados na execução do objeto deste Contrato, conforme a 
Instrução Normativa MPS/SRP nº 3, de 14 de julho de 2008, encaminhando, 
juntamente com a nota fiscal/fatura, a GRPS devidamente preenchida. 
17.1.21. Permitir o acesso da fiscalização da CONTRATANTE, semanalmente e/ou 
quinzenalmente, que realizará vistoria in loco (no pátio de execução da(s) obra(s)) 
registrando e certificando os empregados que estiverem trabalhando no local, 
mediante a anotação do nome e respectiva função, cujo relatório deverá ser 
confrontado com as informações prestadas pela CONTRATADA quando do 
pagamento mensal. 
17.1.22. Entregar antes de cada medição ao setor de engenharia do município, os 
diários de obra devidamente assinados de forma legível e protocolados na recepção 
da Prefeitura Municipal de Peritiba. O não cumprimento deste item por parte da 
CONTRATADA poderá ocasionar em notificação. 
17.1.23. Apresentar comprovante de registro do funcionário CTPS e prova de 

pagamento dos salários do mês anterior, sendo que o comprovante de pagamento 
ao funcionário é requisito para fins de pagamento do serviço prestado pela 
empresa. 
17.1.24. Requerer a matrícula da obra, objeto deste Contrato, junto ao Instituto 
Nacional do Seguro Social–INSS, antes do início da execução da mesma e 
encaminhar o comprovante do registro ao Município. 
17.1.25. Confeccionar e colocar placa de identificação da obra e do valor deste 
Contrato, de acordo com modelo a ser fornecido pela CONTRATANTE. 
17.1.26. Manter o diário de obras no canteiro de obras durante a execução dos 
serviços. O fiscal de obras deverá assinar o diário de obras a cada visita. 
17.1.27. Providenciar a sinalização de segurança de trânsito para o canteiro de 
obras e/ou rua(s) envolvida(s) na execução do objeto deste Contrato. 
17.1.28. A CONTRATADA fica obrigada a fornecer antes da emissão do termo 
definitivo de obra “AS BUILT”.  
17.1.29. A contratada deverá apresentar o visto para a execução de obra, expedido 
pelo CREA-SC e/ou CAU/SC, e apresentá-lo à Prefeitura de Peritiba no ato da 
assinatura da Ordem de Serviço. 
17.1.30. Manter, durante todo o período de execução do objeto deste Contrato, 
equipe técnica para atuação constante no local da obra e composta, no mínimo, 
por 01 (um) engenheiro civil e 01 (um) mestre de obras, devendo a CONTRATADA 
apresentar à CONTRATANTE, no ato da assinatura da Ordem de Serviço, relação 
contendo nome, profissão e tempo de experiência dos referidos profissionais. 
17.1.31. A CONTRATADA fica responsável pela solicitação nos órgãos pertinentes 
e recolhimento de taxas referentes ao Habite-se da obra objeto deste contrato. 
17.1.31.1. Frisa-se que para as taxas impostas pelo Município de Peritiba não há 
incidência. 
17.1.32. É de responsabilidade da contratada a emissão, quando exigido pela 
fiscalização, de todos os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas 
técnicas oficiais para boa execução do objeto do contrato, correndo por sua conta 
os custos advindos destes. 
17.1.33. Apresentar no prazo de 60 (sessenta) dias, da data do Termo de 
Recebimento Definitivo da Obra, a comprovação de baixa do Cadastro Nacional de 
Obras – CNO. 
17.1.34. A CONTRATADA deverá ainda, conceder livre acesso aos seus 
documentos e registros contábeis, referentes ao objeto deste contrato, aos 
servidores da Administração Pública e dos Órgãos de Controle Interno e Externo. 
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17.1.30. Apresentar como garantia do cumprimento integral de todas as 
obrigações contratuais ora assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas 
que venham a ser aplicadas, a CONTRATADA se obriga a prestar garantia no valor 
correspondente a 5% (Cinco por cento) do valor do Contrato conforme disposto no 
art. 96 da Lei n. 14.133/2021, no prazo de até 10 (dez) dias, após a assinatura 
do contrato. 
I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Economia; 
II - Seguro-garantia; 
III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
IV - Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 

total. 
Parágrafo primeiro – O valor da garantia será atualizado nas mesmas condições 
do valor contratual. 
Parágrafo segundo – A garantia ficará à responsabilidade e à ordem da Secretaria 
de Administração e Finanças do Município e somente será restituída após o 
integral cumprimento de todas as obrigações contratuais. 
Parágrafo terceiro – Se a garantia prestada pela CONTRATADA for, na modalidade 
de caução em dinheiro, esta será atualizada monetariamente e poderá ser 
retirada/levantada pelo Município, total ou parcialmente, para fins de cobertura 
de pagamento das multas previstas na Cláusula Vigésima Primeira deste edital. 
Parágrafo quarto – Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em 
pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros ou pagamento 
de multas contratuais, a CONTRATADA se compromete a fazer a respectiva 
reposição no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data em que for notificada 
pelo Município, mediante ofício entregue contra recibo. 
Parágrafo quinto – Se a garantia apresentada pela CONTRATADA for, na 
modalidade de seguro-garantia o prazo de vigência da apólice será igual ou 
superior ao prazo estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar as 
modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso 
pela seguradora. 
 
17.2. São obrigações da CONTRATANTE: 
17.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos.  
17.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.   
17.2.3. Comunicar à proponente vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas 
ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido.   
17.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da proponente 
vencedora, através de comissão/servidor especialmente designado.   
17.2.5. Efetuar o pagamento à proponente vencedora no valor correspondente ao 
fornecimento/execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 
anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, 
nos termos do art. 141 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021.  
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17.2.6. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela proponente vencedora com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
objeto licitado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato da proponente vencedora, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
17.2.7. Observar para que, durante o fornecimento do objeto, sejam cumpridas as 
obrigações assumidas pela contratada, bem como sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.   
17.2.8. Emitir a Solicitação e a respectiva Autorização de Fornecimento à 
contratada, para que proceda a efetiva entrega do objeto.  
17.2.9. Não será aceito atestado emitido pela própria licitante, sob pena de 
infringência ao princípio da moralidade, posto que a licitante não possui 
impessoalidade necessária para atestar sua própria capacitação técnica.  
17.2.10. No caso de atestado emitido por empresa da iniciativa privada, não será 
considerado aquele emitido por empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial 

da empresa proponente.  
17.2.11. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, 
empresas controladas ou controladoras da empresa proponente ou que tenha pelo 
menos uma mesma pessoa física ou jurídica, proprietário ou titular da empresa 
emitente e da empresa proponente. 
 
18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1. As despesas decorrentes do presente contrato integram as dotações 
orçamentárias do orçamento do MUNICÍPIO DE PERITIBA. 
 
Órgão Orçamentário: 5000 – SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES 
E TURISMO 
Unidade Orçamentária: 5010 – Departamento de Educação 
Ação: 1.19 – Infraestruturas e Manutenção de Edificações - Ensino Fundamental 
Despesa: 4.4.90.00.00 – FR 0001 - Aplicações Diretas 
Despesa: 4.4.90.00.00 – FR 0075 - Aplicações Diretas 
 
Dados das entidades/órgãos ligados à administração municipal direta: 
 
MUNICÍPIO DE PERITIBA 
CNPJ: 82.815.085/0001-20 
Rua Frei Bonifácio, 63, Centro / CEP: 89750-000 – Peritiba SC 
 
19. DOS PAGAMENTOS 
19.1. O pagamento será realizado conforme disposto no Termo de Referência.  
19.2. O pagamento será efetuado, mediante depósito bancário, em conta corrente 
de titularidade da contratada.  
19.3. As notas fiscais/notas fiscais eletrônicas deverão ser emitidas conforme 
informações constantes nas ordens de compras.  
19.4. Por força do contido no Decreto Federal n. 7.507, de 27 de junho de 2011, 
para pagamento dos valores devidos, a empresa preferencialmente deverá manter 
conta corrente no Banco do Brasil S.A., ou em caso de a conta ser de outra 
instituição bancária, as tarifas decorrentes da transferência, serão descontados 
dos valores devidos ao fornecedor. 
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20. DA FISCALIZAÇÃO 
20.1. Designa os fiscais indicados no Decreto Municipal n. 50/2024 de 15 de 
fevereiro de 2024, sendo o servidor DANIEL JOCELIO FANTIN no caso de 
impedimento, o servidor LUAN PICININ SARTORI para acompanhar e fiscalizar o 
fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo 
encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do 
Município. 
20.2. A fiscalização de que trata o subitem acima, não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal 
n. 14.133, de 1º de abril de 2021.  
20.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
20.4. A gestão deste contrato será realizada por servidor específico a ser designado.   
20.5. O Fiscal e Gestor de contratos contarão com o apoio dos órgãos de 
assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções 
essenciais à execução do disposto na da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 
2021, sempre que entender necessário.   
20.5.1. O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
restringir-se-á às questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal 
ou Gestor de contratos. 
 
21. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
21.1. Dá causa a responsabilização administrativa, nos termos da Lei Federal n. 
14.133, de 1º de abril de 2021, a prática pelo licitante/adjudicatário/detentor das 
seguintes infrações:  
a) dar causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente que 
cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo;  
c) dar causa à inexecução total do contrato ou instrumento equivalente; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) não celebrar a Ata, contrato ou instrumento equivalente ou não entregar a 
documentação exigida para a celebração, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou 
instrumento equivalente; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
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l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n. 12.846, de 1º de agosto 
de 2013;  
21.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
21.2.1. ADVERTÊNCIA: quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021). 
21.2.2. MULTA: na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do 
Contrato/Ata, para o início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, 
inexecução parcial ou total do Contrato/Ata,  
21.2.2.1. As multas a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na 
assinatura deste ou atraso no início da execução dos serviços ou entrega dos 
materiais, até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que 

configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença; 
b) até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de 
inexecução parcial do contrato; 
c) 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do 
contrato. 
21.2.2.2. Será configurada a inexecução total do objeto, em caso de: 
a) atraso injustificado do início do serviço ou da entrega, na totalidade requerida, 
por mais de 7 (sete) dias corridos após o recebimento pela Contratada da ordem 
de serviços; 
b) todos os serviços ou entregadas executadas serem rejeitados pelo Município por 
não atenderem às especificações deste Edital e do termo de referência, durante 30 
(trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços ou entrega de bens. 
21.2.2.3. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à 
proponente Contratada: 
a) se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir o 
valor da multa, fica está obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado da comunicação oficial. 
b) esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
proponente Contratada ao Município, este será encaminhado para inscrição em 
dívida ativa. 
21.2.3. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR: quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 21.1, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º da Lei Federal n. 
14.133, de 1º de abril de 2021). 
21.2.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR: 
quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “a”, “i”, “j” e “k” do subitem 
21.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 
2021). Esta sanção será precedida de análise jurídica e aplicação é de competência 
exclusiva de secretário municipal, no âmbito do Poder Executivo. 
21.3. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Município (art. 156, 
§ 9º, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021). 
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21.4. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de 
abril de 2021). 
21.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação (art. 157, da Lei Federal 
n. 14.133, de 1º de abril de 2021). 
21.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 
2021). 
21.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

21.5. A aplicação das penalidades de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 
e de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR, 
requererá a instauração de processo de responsabilização conforme previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
21.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal 
n. 14.133, de 1º de abril de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
21.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal n. 14.133, 
de 1º de abril de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal n. 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
21.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021). 
21.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161, da Lei 
Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021). 
21.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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21.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília/DF. 

22.4. Os prazos seguem a forma de contagem prevista no art. 183 da Lei Federal 
n. 14.133, de 1º de abril de 2021. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início 
e incluir-se-á o dia de vencimento.  
22.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
22.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
22.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
22.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observando os princípios da isonomia e do interesse público. 
22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que 
o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 
documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 
22.12. A Prefeitura Municipal de Peritiba, Estado de Santa Catarina, poderá 
revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a 
convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os 
princípios da ampla defesa e contraditório. 
22.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 
22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 
indenizar. 
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22.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido 
apresentados para fins de classificação e habilitação. 
22.14. Por tratar-se de obra em regime de execução Empreitada Por Preços 
Unitários, a empresa licitante deverá formular proposta com base nas planilhas 
orçamentárias, respeitados os preços unitários previamente estabelecidos, sem 
prejuízo da observância do constante do anexo VI deste Edital, não sendo aceitas 
alegações posteriores de que não houve previsão de materiais ou serviços nos 
quantitativos apresentados. 
22.15. Por tratar-se de obra em regime de execução Empreitada Por Preços 
Unitários, a empresa licitante deverá formular proposta com base, além das 
planilhas orçamentárias, no projeto constante do constante do anexo VI deste 
Edital, não sendo aceitas alegações posteriores de que não houve previsão de 

materiais ou serviços nos quantitativos apresentados. 
22.16. A simples participação na presente licitação implica no conhecimento e na 
aceitação irretratável das normas e condições editalícias. 
22.17. Para os casos omissos do presente Edital aplicar-se-á o disposto na Lei 
Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações e Lei Complementar n. 
123, de 14 de dezembro de 2006. 
22.18. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 
www.portaldecompraspublicas.com.br e www.peritiba.sc.gov.br, e também 
poderão ser lidos e/ou obtidos no Setor de Compras e Licitações do Município de 
Peritiba, situado no endereço Rua Frei Bonifácio, n. 63, Centro, nos dias úteis, no 
horário das 07h30 às 11h30 e das 13h30 às 17h30, mesmo endereço e período no 
qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados, ou pelos telefones (49) 3453-1122. 
22.19. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em decorrência 
desta licitação é o da Comarca de Peritiba, Estado de Santa Catarina, excluído 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
22.19. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
19.19.1. Anexo I – Termo de Referência; 
19.19.2. Anexo II - Minuta de Contrato; 
19.19.3. Anexo III – Modelo de Declaração; 
19.19.4. Anexo IV – Modelo de Proposta; 
19.19.5. Anexo V – Modelo de Procuração; 
19.19.6. Anexo VI – Projeto Básico. 
 
 
Município de Peritiba – SC., 09 de abril de 2024. 
 
 

___________________________________ 
LUCIANA NILSON 

Secretária de Educação, Cultura, Esporte e Turismo 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 25/2024 
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PREGÃO ELETRÔNICO N. 25/2024 
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

 
1.1. O objeto deste processo licitatório é contratação tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL, a ser executada no REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO 
UNITÁRIO, execução de todas as etapas e ações necessárias, como também o 
cumprimento de todas as obrigações e condicionantes, requeridas na execução da 
obra de ampliação e reforma na Escola Básica Municipal Professor José Arlindo 
Winter no município de Peritiba/SC, em atendimento ao Processo SCC n. 

1537/2024, Portaria Conjunta SGG/SEF n. 006/2024, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no projeto de engenharia e seus anexos, 
em atendimento aos seguintes processos:  
 

Item Quant. Und. Especificação dos Itens 

1 1 Un 

Obra de ampliação e reforma na Escola Básica 

Municipal Professor José Arlindo Winter no 

município de Peritiba/SC, em atendimento ao 

Processo SCC n. 1537/2024, Portaria 
Conjunta SGG/SEF n. 006/2024. 

 

2. INFORMAÇÕES ESSENCIAIS 

 
2.1. CARACTERIZAÇÃO DA OBRA 

a) Jurisdição: Município de Peritiba/SC 
b) Endereço: Rua Reinaldo Gasparetto, Peritiba/SC. 
c) Coordenadas Geográficas UTM:   
Longitude 410693.63 m E  Latitude 6972241.91 m S 
d) Item: 01 
e) Área aproximada: 301,82 m² de ampliação e 85,00 m² de reforma 
f) Mapa de Localização:  
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2.2. PROCESSO DE LICITAÇÃO 
a) Modalidade: Pregão 
b) Regime de Execução: Empreitada por preço unitário 
b.1) Justificativa para Empreitada por Preço Unitário: Este regime demonstra-se 
ser a melhor opção entre os regimes elencados no Art. 46, da Lei n. 14.133/2021 
devido a: 
O regime de empreitada por preço unitário é frequentemente utilizado em projetos 
de construção, devido a várias vantagens que oferece: 
1. Transparência nos custos: Este regime permite uma clara identificação dos 
custos individuais de cada item de trabalho, tornando mais fácil para todas as 
partes envolvidas entenderem e acompanharem os custos do projeto. 
2. Flexibilidade: Os preços unitários permitem ajustes mais simples caso 
ocorram alterações no escopo do projeto. Se houver mudanças no trabalho 
necessário, os custos podem ser facilmente recalculados com base nos novos 
preços unitários. 
3. Controle de custos: Como os preços são fixos por unidade de trabalho, o 
contratante pode ter um melhor controle sobre os custos totais do projeto. Isso 
ajuda a evitar surpresas no orçamento. 
4. Maior transparência: Ao detalhar os preços de cada unidade de trabalho, o 
regime de preço unitário oferece uma maior transparência no processo de 
contratação e execução do projeto, reduzindo o risco de discrepâncias ou mal-
entendidos. 
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Em resumo, o regime de empreitada por preço unitário é uma escolha comum em 
projetos de construção devido à sua transparência, flexibilidade e controle de 
custos. 
c) Formato: Eletrônico  
d) Critério de Julgamento: Menor preço global. 
e) Critério de Desempate: Conforme art. 60 da Lei n. 14.133/2021 
f) Modo de disputa: Aberto/fechado 
f.1) O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta será definida no edital. 
g) Valor Estimado: R$ 800.486,84 
h) Agrupamento:  Na obra em pauta parcelamento não é satisfatório do ponto de 
vista de eficiência técnica e garantias, por manter a qualidade do investimento, 
haja vista, que o gerenciamento permanece o tempo todo a cargo de um mesmo 

administrador, oferecendo maior nível de controle na administração da obra, 
cumprimento de cronograma e observância de prazos com a concentração da 
responsabilidade da construção e da garantia da obra. 
Entende-se que o parcelamento do objeto não é vantajoso para a administração, e 
que as atividades de execução da obra devem ser executadas de forma conjunta 
pelos seguintes fatores: 

• Otimização da gestão do conhecimento; 

• Mitigação dos riscos de descontinuidade da contratação. O parcelamento 
pode resultar em fracasso de alguns grupos/itens/etapas, o que comprometeria a 
sequência da execução dos serviços, podendo resultar em prejuízos ao erário, na 
hipótese de inutilização de uma das etapas; 

• Maior potencial de ganho em escala na contratação única e a centralização 
de informações, que facilita o gerenciamento, a fiscalização e o acompanhamento 
da execução da obra. 
Para ser tecnicamente viável o fracionamento da obra, cada grupo/item/etapa 
deve ser autônomo ao ponto de poder ser realizada independentemente e gerar 
proveito a sociedade. Não sendo este o caso da obra em pauta. 
Destaca-se que em obra com serviços inter-relacionadas, o atraso em uma etapa 
construtiva implica em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de custo 
e comprometimento dos marcos intermediário e final de entrega da obra. Pelo 
exposto, recomenda-se que esta contratação, não seja parcelada, por não ser 
vantajosa para a administração pública ou ao complexo do objeto a ser executado.  
i) Aplicabilidade das margens de Preferência: Não se aplica. O objeto deste 
Termo de Referência não se enquadra no Decreto Federal n. 7.174 de maio de 2010 
(contratação de bens e serviços de informática e automação);  
j) Participação de Consórcios: Sim, será permitida a participação de consórcios 
tendo em vista a possibilidade de facilitar a oportunidade de compor uma equipe 
técnica multidisciplinar com expertise comprovada para atender as necessidades 
de gesto e da multidisciplinariedade que o Contrato irá requerer. Haverá uma 
administração única que será exercida através da líder/indicada pelo grupo do 
consórcio visando a garantia de uniformidade técnica no desenvolvimento das 
atividades. Desta forma, há a possibilidade da participação de empresas regionais 
para o incremento da competitividade no certame. 
j.1) Não haverá limitação de participantes no Consórcio; 
j.2) Informações acerca da habilitação de Consórcio será detalhado no edital de 
licitação.  
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k) Subcontratação: Sim, será permitido o limite máximo até 40% (quarenta 
por cento) do total do orçamento licitado.  
k.1) A subcontratação não exclui a responsabilidade do contratado perante a 
Administração Pública quanto à qualidade técnica da obra conforme disposto no 
artigo 122, da Lei 14.133/2021; 
k.2) A subcontratação deverá ter autorização prévia do Contratante, a quem 
incumbirá avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução do objeto. 
k.3) Para a subcontratação deve ser apresentada à Administração documentação 
que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada 
aos autos do processo correspondente; 
k.4) O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à subcontratação. 
l) Relação de Índices Contábeis: será previsto no edital para a qualificação 

Econômico-financeira.  A licitante, ao encaminhar proposta, declara concordar 
com a utilização da Relação de índices Contábeis exigidos para fins de qualificação 
econômico-financeiro contidas no edital. 
m) Serviço com Dedicação Exclusiva de Mão de Obra: Não.  
n) Vistoria/Visita técnica: Não Obrigatória 
o.1) A licitante interessada, por meio de um representante, poderá fazer o 
agendamento, para visita técnica ao local da obra, de modo a constatar as 
condições de execução e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos. 
o.2) A visita técnica poderá ser acompanhada por Engenheiro do Município, que 
certificará, expedindo o necessário Atestado de Visita. Este atestado será juntado 
à documentação de Habilitação; 
o.3) A visita deve ser agendada com antecedência junto ao Setor de Engenharia e 
deverá ocorrer até o dia útil anterior a abertura da Proposta de Preço; 
o.4) Horário de atendimento do Município de Peritiba/SC: de 07h30 às 11h30 
horas e das 13h30 às 17h30. Qualquer informação em relação à visita poderá ser 
obtida junto ao setor de Engenharia do Município através de solicitação via e-mail 
para: engenharia@peritiba.sc.gov.br e/ou através de contato telefônico (49) 3453-
1122. 
o.5) Caso a licitante não deseje realizar a vistoria/visita técnica deverá apresentar, 
em substituição ao atestado de visita, declaração formal assinada pelo responsável 
técnico, sob as penalidades da lei, que em pleno conhecimento das condições 
peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, e sobre o local do serviço, 
assumindo total responsabilidade por esta declaração, ficando impedida, no 
futuro, de pleitear por força do conhecimento declarado, qualquer alteração 
contratuais, de natureza técnica e/ou financeira. (art. 63, §§2º e 3º da Lei n. 
14.133/2021). 
o.6) A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 
detalhes do local da execução da obra, devendo o contratado assumir os ônus dos 
serviços decorrentes. 
o) Amostra/Laudo Técnico/Prova de Conceito: Aplica-se para o concreto 
utilizado, sendo necessária apresentação de laudo comprovando a resistência 
mínima conforme planilha orçamentária; 
p) Objeto Previsto no Plano Anual de Contratações: Não. O Município não 
formalizou o Plano de Contratação Anual. Conforme previsto no art. 12, VII, da Lei 
n. 14.133/2021 “(...)os órgãos responsáveis pelo planejamento de cada ente 
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federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de contratação 
anual(...), sendo assim, é facultativo dispor do plano de contratação anual para 
proceder o certame licitatório, no entanto está devidamente previsto no PPA, LDO 
e na LOA. 
q) Informações Relativas a Recursos Orçamentários:  
Órgão Orçamentário: 5000 – SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES 
E TURISMO 
Orçamentária: 5010 – Departamento de Educação 
Ação: 1.19 – Infraestruturas e Manutenção de Edificações - Ensino Fundamental 
Despesa: 4.4.90.00.00 - Aplicações Diretas 
r) Contato Responsável: ENGENHARIA, através de contato telefônico (49) 
3453-1122. 
 

3. FUNDAMENTOS E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 
3.1. A fundamentação da contratação encontra-se no Estudo Técnico Preliminar e 
os quantitativos pormenorizados no Projeto Básico, ambos em apêndice deste 
Termo de Referência. 
 

4. PRAZOS 

 
4.1. O prazo para execução do projeto da obra deverá, em seus limites, atender 
aos prazos determinados pela Administração no cronograma físico-financeiro 
anexo à este Termo de Referência. 
4.2. O prazo para cumprimento das metas associadas referentes à execução da 
obra serão aquelas estabelecidas no cronograma físico proposto pela Contratada e 
aprovada pelo Município. 
4.3. Prazo de execução do Objeto: A execução da obra em sua totalidade, deverá 
se desenvolver no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos para 
execução da obra, e serão iniciados a partir da emissão da “Ordem de Serviço”, 
descriminadas a seguir: 
4.4. Ordem de serviço para início de obra: A ordem de serviço para elaboração 
do projeto será dada pelo Município a partir do aceite do certame licitatório. 
4.5. Prazo de Vigência do Contrato: O prazo de vigência será de 360 (trezentos e 
sessenta) dias consecutivos, contados a partir da assinatura do contrato, na forma 
do art. 105, da lei n. 14.133/2021. 
4.6. Nos termos do art. 111, da Lei 14.133/202, firma-se a prorrogação automática 
dos prazos de execução e vigência quando o objeto não for concluído no período 
firmado em contrato, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro a abertura de Processo de 
Apuração de Responsabilidade, para fins de possíveis sanções administrativas.  
 

Art. 111. Na contratação que previr a conclusão de escopo 
predefinido, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado 
quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato. 
Parágrafo único. Quando a não conclusão decorrer de culpa do 
contratado: 
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I - o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as 
respectivas sanções administrativas; 
II - a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse 
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da 
execução contratual. 

 
4.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n. 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 

5. INICIO DAS ATIVIDADES 

 
5.1. As ordens de serviço deverão ser emitidas no prazo máximo de 15 dias 
consecutivos, após aceites e aprovações, considerando:  
5.1.1. Para início dos trabalhos de elaboração do projeto executivo a ordem de 

serviço será emitida após o aceite do Estado; 
5.2. No prazo máximo de 05 dias úteis após a emissão da Ordem de Serviço, será 
realizada reunião presencial inicial de alinhamento onde serão tratados assuntos 
gerais do contrato, assim como, expectativas quanto ao andamento das atividades. 
A Contratada apresentará seu plano de trabalho para atendimento aos prazos 
apresentados no cronograma, anexo a este Termo de Referência. 
5.3. No prazo máximo de 05(cinco) dias corridos após a assinatura do contrato a 
Contratada deverá protocolar documentos formal de indicação de preposto, a ser 
aceito pela Administração e mantido atualizado durante toda a execução 
contratual, conforme Art. 118 da Lei n. 14.133/2021. 

 

6. DEFINIÇÕES 

 
6.1. As obras deverão ser desenvolvidas de acordo com as normas técnicas 
aplicáveis e em vigor, como a NBR 5410, NBR 9050/2020, de acordo com as 
Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e do Emprego - MTE como a 
NR 18, também demais normativas vigentes referente aos trabalhos executados e 
devem atender às diretrizes especificações e condições mínimas de desempenho 
expressas no Projeto de Engenharia disponibilizado. 
6.2. Em suma, os preceitos apresentados no Termo de Referência e Projeto Básico 
são referenciais e constituem os níveis operacionais de qualidade, segurança e 
durabilidade mínimos que devem ser alcançados pela Contratada. Desta forma, a 
contratada poderá apresentar propostas de soluções diferenciadas das 
referenciais, desde que comprovadamente garantam ao objeto níveis iguais ou 
superiores aos referenciais, e sejam aceitas pelo Município. 
 

7. PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA 

 
7.1. O Projeto Básico de engenharia encontra-se anexo a este Termo de Referência. 
 

8. ELEMENTO DO PROJETO  

 
8.1. ESCOPO 
8.1.1. O escopo desta contratação é de apenas 01(um) item: 
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• Execução de todas as etapas e ações necessárias, bem como 
cumprimento de todas as obrigações para a execução das obras de reforma e 
adequação em escola do Município de Peritiba/SC; 
8.1.2. Todos os estudos, levantamentos, análises, coleta de dados, documentação 
técnica necessários do escopo do objeto e elaborado pela Contratada, tanto 
relativos a obra e/ou projetos, serão de propriedade exclusiva do Município de 
Peritiba/SC, que deles se utilizará conforme melhor lhe convier, a qualquer tempo. 
8.1.3. É vedada à Contratada dar conhecimento, transmitir ou ceder a terceiros 
quaisquer estudos, levantamentos, análises, dados coletados e documentação 
técnica, preparado ou recebido para a execução dos serviços e/ou obras, salvo com 
prévia autorização expressa pelo Administração Municipal de Peritiba/SC. 

 

9. PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA 

 

9.1. DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1.1. Conforme disposto no CAPÍTULO VII da Lei n. 14.133/2021, alterações no 
Projeto não serão vedadas, porém, deverão ser rigorosamente justificadas e 
discutidas com todos os entes envolvidos. 
9.1.2. As normas e Instruções a serem utilizadas não serão limitadas às citadas 
em projeto e memorial, cabendo a Empresa contratada a verificação da existência 
de normas/manuais nos órgãos e intervenientes participantes. Não será aceita 
como justificativa o desconhecimento da existência de normatização. 
9.1.3. Cabe observar que os dados fornecidos no Projeto de Engenharia não 
eximem a proponente da necessidade de realização de novos levantamentos e 
estudos. 
 

10. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE E PARÂMETROS DE DESEMPENHO DO 
PROJETO AS BUILT 

 
10.1. O projeto deverá ser elaborado em obediência às Especificações do Projeto 
da Contratante. 
10.2. Deverão ser apresentadas as ART’s da empresa e/ou Consórcio responsável 
técnico pela elaboração do Projeto. Em caso de Consórcio, este deverá estar 
devidamente registrado no CREA pertinente.  
10.3. Os projetos deverão ser apresentados em meio digital, pendrive, discos 
rígidos (HD) ou disponibilizado em arquivo virtual com liberação de acesso ao 
Município para baixar os mesmos, devendo constar todos os arquivos editáveis: 
*doc, *xls, *Xlsx,*alwg ou similares, desde que intercambiáveis. 
10.4. Todas as versões apresentadas deverão ser sempre entregues digitalizadas e 
assinadas digitalmente.  

 

11. ESPECIFICAÇÕES DE SERVIÇOS E DE MATERIAIS 

 

11.1. Deverão ser elaboradas as especificações técnicas aplicáveis ao conjunto das 
obras projetadas, abrangendo a totalidade dos serviços e materiais e equipamentos 
envolvidos e definidos os padrões de qualidade e os controles para aceitação. 
11.2. Quando necessário serão elaboradas Especificações Complementares e 
Particulares que seguirão a mesma Estrutura das Especificações Gerais, não 
deixando dúvidas quanto a materiais, equipamentos, formas de execução e 
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pagamento dos serviços a que se referem. 
11.3. Não serão permitidas alterações de especificações que diminuam aos padrões 
de qualidade e desempenho da obra. 
 

12. QUANTITATIVO DA OBRA 

 
12.1. Os quantitativos da obra apresentados no Projeto de Engenharia 
disponibilizado deverão ser reavaliados pela Contratada sendo alterados sob sua 
responsabilidade e risco quando necessários, considerando os critérios dispostos 
no presente Termo de Referência. 
12.2. As quantidades de serviços e materiais deverão ser levantadas a partir dos 
elementos disponíveis no projeto disponibilizado, devendo os cálculos serem 
apresentados na Memória de Cálculo dos Quantitativos. 
12.3. Os quantitativos dos serviços e obra deverão ser tabulados em quadros de 

fácil entendimento contendo a relação de materiais, serviços e equipamentos 
necessários ao empreendimento com definições suficientes para dar consistência 
e precisão ao orçamento. 
12.4. Deverá ainda ser elaborada a descrição dos materiais, serviços e 
equipamentos com a finalidade de especificar, clara e objetivamente, as 
características de cada item que compõe a planilha. Este texto descritivo será 
anexado à planilha. 
 

13. ORÇAMENTO E PLANO DE EXECUÇÃO 

 

13.1. A elaboração do orçamento atendeu aos requisitos mínimos estabelecidos no 
Projeto disponibilizado e ao disposto nas seguintes publicações:  

• Sistema de Custo Referenciais de Obras – SICRO 

• Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – 
SINAPI; 

• Cotações no Mercado, quando necessário; 

• Composições Próprias, quando necessário. 
13.2. A Contratada deve apresentar orçamento detalhado contendo a descrição, 
unidade de medida, quantitativo, preços unitários de todos os serviços da obra, 
acompanhado das respectivas composições de custo unitário, bem como, do 
detalhamento de encargos sociais e da taxa de BDI. 
13.3. O orçamento é composto, resumidamente pela planilha orçamentária com as 
descrições dos serviços, dos quantitativos dos preços unitário e total, das 
composições de custo, do plano de execução da obra, do detalhamento dos custos 
e instalação do canteiro de obra (já existente), dos custos de mobilização de 
equipamentos e dos custos administração local. 
 

14. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA O PLANO DE EXECUÇÃO DA OBRA 

 

14.1. O plano de execução da obra visa a apresentação dos parâmetros 
considerados para a obtenção da análise e verificação quanto a compatibilidade do 
plano de ataque dos serviços, dos aspectos relativos ao clima e a pluviometria, ao 
apoio logístico, aos equipamentos mínimos previsto e a mão de obra para a 
execução das atividades, ao cronograma de utilização dos equipamentos mínimo, 
à origem dos principais insumos, ao layout do canteiro de obra, aos itens para a 
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instalação e manutenção de canteiro de obra, aos desvios de tráfego e aos 
caminhos de serviços -  porventura necessários -  e ao cronograma físico-
financeiro.  
  

15. PROPOSTA 

 
15.1. A licitante deve apresentar proposta de preço global, a ser enviada mediante 
o preenchimento, no sistema eletrônico, preenchendo o campo “VALOR GLOBAL 
DA PROPOSTA”. 
15.2. Nos valores da proposta devem estar inclusos todos custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
15.3. Os critérios de julgamento da proposta é o menor preço global. 
15.4. Não será adjudicada a proposta com valor global maior que o orçamento de 

referência fixado pela Administração a ser demonstrado após o certame. 
15.5. As regras de desempate entre a proposta serão descriminadas no edital. 
15.6. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da sua 
apresentação. 
15.7. O licitante deverá apresentar demonstrativo detalhado da composição do 
percentual adotado de “BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS – BDI”, 
inclusive com relação às parcelas que compõe, e a alíquota do ISSQN aplicável 
deverá estar devidamente identificada, conforme disposto no item.  e do Termo de 
Justificativas Relevantes, anexo a este termo. Os tributos IRPJ e CSLL não deverão 
integrar o cálculo do BDI, nem tampouco a planilha de custo direto, por se 
constituírem em tributos de natureza direta e personalista, que oneram 
pessoalmente o contratado, não devendo ser repassado à contratante. 
 

16. CONSÓRCIO E SUBCONTRATAÇÃO 

 
16.1. Em conformidade com o Art. 15 da Lei n. 14.133/2021, será admitida a 
possibilidade de Consórcio, observando as seguintes normas: 
16.1.1. O licitante vencedor promoverá, antes da celebração do contrato, a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no 
inciso I, do artigo 15 da Lei n. 14.133, de 2021. 
16.1.2. O licitante indicará a empresa líder do consórcio, que será responsável por 
sua representação perante a Administração; 
16.1.3. Fica impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de 
mais de um consórcio ou de forma isolada; 
16.1.4. As empresas consorciadas responderão de forma solidária por qualquer 
ato praticado pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na execução do 
contrato; 
16.1.5. Não haverá limitação do número de participantes do consórcio, sendo 
admitido, para efeito de habilitação técnica será feita por meio do somatório dos 
quantitativos de cada consorciado (desde que não o mesmo item) e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado. 
16.1.6. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 
empresas de pequeno porte, haverá um acréscimo 10% (dez por cento) para o 
consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais para a 
habilitação econômico-financeira. 

mailto:prefeitura@peritiba.sc.gov.br


 

     

Capital Catarinense do KerbFest  

RUA FREI BONIFÁCIO, 63 – CENTRO – FONE: (49) 3453-1122 
                         CEP: 89750-000 – PERITIBA- SANTA CATARINA 

 
E-mail: prefeitura@peritiba.sc.gov.br 

16.1.7. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo 
Município, sendo condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio 
possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e 
os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados 
pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo 
licitatório que originou o contrato.  
16.2. Será permitida a subcontratação parcial do objeto, com fulcro no Art. 122 da 
Lei 14.133/2021, nas seguintes condições:  
16.2.1. Até o limite de 40% (quarenta por cento) do valor total do contrato;  
16.2.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 
integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 
supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder 
perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação.  

16.2.3. A empresa contratada responsabiliza-se pela padronização, 
compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação.  
16.2.4. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem 
incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução do objeto. 
16.2.5. O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove 
a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do 
processo correspondente. 
16.2.6. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 

17. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

 

17.1. Os critérios de habilitação estão definidos no Termo de Justificativas 
Técnicas Relevantes, anexo à este termo, os quais tem por objetivo comprovar, por 
meio de documentação específica, que a licitante possui experiência na execução 
de serviços de caráter compatível e de igual complexidade ou superior com o objeto 
da licitação, do ponto de vista qualitativo e quantitativo, trazendo a definição dos 
itens de maior relevância do objeto. 
 
17.1. CAPACIDADE TÉCNICA- OPERACIONAL DA LICITANTE 
A fim de comprovar a capacidade técnica- operacional da licitante, deverão ser 
apresentados: 
17.1.1. Registro/certidão da empresa e do(s) responsáveis(is) técnico(s) no 
respectivo Conselho Profissional competente, da região da sede da empresa.  

17.1.2. Comprovação através da apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado e/ou 
Certidão de Acervo Técnico, fornecido(s) por pessoa jurídica(s) de direito público 
ou privado devidamente assinado e carimbado pelo órgão competente ou entidade 
pública ou privado declarante, devidamente certificado pelo CREA ou Conselho 
Profissional competente. 
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17.1.3. As características semelhantes para comprovação da capacidade técnico-
operacional do licitante, na forma do art. 67, inc. II, da Lei Federal n. 14.133/2021, 
são, cumulativamente: 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

17.1.4. Caso a comprovação técnica operacional seja feita seja feita através de 
atestado do responsável técnico, deve demonstrar que a licitante, pessoa jurídica, 
executou/prestou o serviço/obra, caso contrário somente comprova a capacidade 
técnica profissional.  
17.1.5. O licitante deverá comprovar sua experiência anterior na execução de todos 
os serviços discriminados. 
17.1.6. Será admitida a soma dos atestados ou certidões apresentados pelas 
licitantes, desde que tais documentos sejam tecnicamente pertinentes e 
compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 
exceto para o mesmo item. 
17.1.7. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo (1 
unidade de serviço de cada item), a apresentação e o somatório de diferentes 
atestados executados de forma concomitante. 
17.1.8. A(s) certidão(ões) apresentado(s) deverá(ão) conter as seguintes 
informações básicas: 

• Nome do contratado e do contratante; 

• Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza da obra); 

• Localização da obra; 

• Serviços executados com a respectiva quantidade e unidade de medida. 
7.1.9. Em caso de Consórcio, ao menos uma das participantes deverá possuir 
comprovação de execução na quantidade exigida. 
 

17.2. CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL 
A fim de comprovar a capacidade técnica-operacional da licitante, deverão ser 
apresentados: 
17.2.1. Registro ou Inscrição do responsável técnico indicado no Conselho 
Profissional competente; 
17.2.2. Comprovação de que o licitante possui em seu quadro permanente ou 
contrato com terceiros de profissional técnico ou superior em segurança do 
trabalho. 
17.2.3. Comprovação de que o licitante possui em profissional técnico vinculado à 

licitante devidamente registrado pelo Conselho Profissional, de nível superior, e 
que seja detentor de no mínimo 1 (uma) Certidão de Acervo Técnico por execução 
de serviços/obras de características semelhantes aos indicados na tabela abaixo, 
considerando-se as parcelas de maior relevância a seguir definidas. As 
características semelhantes para comprovação da capacidade técnico-profissional 
do licitante, na formado art. 67, inc. II, da Lei Federal n. 14.133/2021, são, 
cumulativamente:   

Item Descrição dos Serviços  

1 Alvenaria 

2 Instalações elétricas em baixa tensão 

3 Estrutura de concreto armado 

4 Cobertura/telhado 

5 Instalações hidrossanitárias 

6 Fundações 
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17.2.4. A comprovação dos quantitativos mínimos (1 unidade de serviço de cada 
item) dos serviços deve ser realizada através da apresentação dos respectivos 
documentos de ART/RRT; 
17.2.5. O responsável técnico indicado poderá ocupar a posição de diretor, sócio 
ou integrar o quadro permanente do licitante na condição de empregado ou de 
prestador de serviços, devendo ser comprovada sua vinculação com o licitante, até 

a data da apresentação dos documentos de habilitação, por meio de carteira de 
trabalho e previdência social (CTPS), contrato de prestação de serviços, ficha de 
registro de empregado ou contrato social, conforme o caso; 
17.2.6. O contrato de prestação de serviços que se refira à obrigação futura do 
profissional em responder tecnicamente pelo licitante deverá especificar sua 
vinculação à execução integral da obra/serviço objeto desta licitação; 
17.2.7. Será admitido o somatório de até dois atestados, para comprovação da 
experiência anterior do Responsável Técnico, podendo inclusive indicar mais de 
um Responsável Técnico, na execução de todos os serviços discriminados, exceto 
para mesmo item.  
17.2.8. Nas referidas certidões de acervo técnico deverão constar os contratos, 
nome do contratado, do contratante e discriminação dos serviços. Quando a 
certidão não for emitida pelo contratante principal do serviço, deverá ser juntada 
à documentação declaração formal do contratante principal confirmando que o 
técnico indicado foi responsável técnico pela sua execução, ou um de seus 
responsáveis técnicos.  
17.2.9. No caso de dois ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como 
responsável técnico todas serão inabilitadas; 
17.2.10. Os atestados ou certidões recebidas estão sujeitos à verificação do Agente 
de Contratação/Comissão quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, 
inclusive para os efeitos previstos nos arts. 169, § 3º, II, da Lei Federal n. 
14.133/2021, e 337–F do Código Penal. 
 

18. DA ACEITABILIADE 

 
18.1. A competência pela aprovação dos serviços executados é do Município, que 
será emitida após análise e aceite do boletim de medição com os quantitativos 
executados informados pela contratada. Em relação ao critério de aceitabilidade e 
parâmetros de desempenho dos serviços executados, os mesmos devem atender 

as normativas e especificações de projeto. 
 

19. DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 
19.1. Condições de execução 
19.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

Item Descrição dos Serviços  

1 Alvenaria 

2 Instalações elétricas em baixa tensão 

3 Estrutura de concreto armado 

4 Cobertura/telhado 

5 Instalações hidrossanitárias 

6 Fundações 

mailto:prefeitura@peritiba.sc.gov.br


 

     

Capital Catarinense do KerbFest  

RUA FREI BONIFÁCIO, 63 – CENTRO – FONE: (49) 3453-1122 
                         CEP: 89750-000 – PERITIBA- SANTA CATARINA 

 
E-mail: prefeitura@peritiba.sc.gov.br 

1. O prazo para cumprimento da execução da obra será aquele estabelecido no 
cronograma físico aprovado pelo Município. 
2. Prazo de execução do Objeto: A execução da obra em sua totalidade, deverá 
se desenvolver no prazo máximo de 180 (noventa) dias consecutivos para execução 
da obra, e serão iniciados a partir da emissão da “Ordem de Serviço”, 
descriminadas a seguir: 
3. Ordem serviço para início de obra: A ordem de início do serviço para 
execução da obra será dada pelo Município a partir do aceite do certame licitatório. 
19.1.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei n. 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
19.1.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

19.1.4. As comunicações entre a Contratante e a Contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
19.1.5. A Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
19.1.6. Após a assinatura do contrato, a Contratante poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
19.2. Condições de Gestão Contratual 
19.2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas da Lei n. 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
19.2.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
19.2.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim. 
19.2.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
19.2.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
 
19.3. Preposto 
19.3.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do 
início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres 
em relação à execução do objeto contratado. 
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19.3.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução 
do objeto durante todo o período de execução da obra.  
19.3.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação 
ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada 
designará outro para o exercício da atividade. 
 
19.4. Fiscalização do Contrato 
19.4.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n. 14.133, de 2021, art. 
117, caput). 
19.4.2. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para 
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. 
19.4.3. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 
19.4.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. 
19.4.5. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso. 
19.4.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente 
ao gestor do contrato. 
19.4.7. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou à prorrogação contratual. 
 
19.5. Gestor do Contrato 
19.5.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
19.5.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência.  
19.5.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 
despesa no relatório de riscos eventuais.  
19.5.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
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eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  
19.5.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n. 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
19.5.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre 
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
19.5.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 
responsável para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
19.5.8. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
19.5.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o gestor do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência. 
 
19.6. Local e horário da prestação dos serviços 
19.6.1. A execução da obra será nos endereços das obras em conformidade com 
os projetos. 
19.6.2. Os serviços serão prestados em dias e horários acordados entre as partes 
envolvidas, preferencialmente de segunda a sábado, em horário comercial. 
 

20. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
20.1. A medição e pagamento ocorrerá após a aprovação de cada relatório de 
medição pela fiscalização, a qual autorizará a emissão da Nota Fiscal indicado o 
valor aprovado de cada medição. A competência pela aprovação dos serviços 
executados é do Município, que será emitida após análise e aceite do boletim de 
medição com os quantitativos executados informados pela contratada. 
 

21. DA MEDIÇÃO 

 
21.1. A medição da obra deve seguir as etapas previstas no cronograma-físico;   
21.2. Após averiguação o Fiscal Técnico poderá devolver para a Contratada para 
ajustes, rejeitar o relatório de medição, efetuar glosas e aprovar. 

• Aprovado o relatório de medição o Fiscal Técnico remeterá o relatório de 
medição para autorização da emissão da Nota Fiscal, informando as especificações 

de emissão. 
21.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que 
a Contratada: 

• Não produzir os resultados acordados; 
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• deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 

• deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
da obra, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

22. DO PAGAMENTO 

 

22.1. A nota fiscal deverá estar devidamente acompanhada das respectivas 
comprovações de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas 
e fiscais. 
22.2. O pagamento fica condicionado à comprovação do pagamento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço – FGTS pelo Contratado relativas aos empregados que tenham 
participado da execução dos serviços contratados. 

22.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
22.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
22.4. Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, após a aprovação de cada 
medição pelo Município, que emitirá parecer com a autorização para a emissão de 
nota fiscal. Procedimentos a serem realizados em conformidade com o previsto pelo 
Edital. 
22.5. Para que ocorra o pagamento, o Contratado deverá entregar à fiscalização 
do contrato, toda a documentação comprobatória da execução da etapa da obra; 
22.6. No caso de erro na documentação, estes serão devolvidos à CONTRATADA 
para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a 
partir da reapresentação válida desses documentos.  
 

23. DO RECEBIMENTO 

 
23.1. Ao final da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no 
período, por meio de planilha. 
23.2. A obra será recebida provisoriamente, no prazo de 30(trinta) dias, pelo 
fiscal técnico, mediante termo, quando verificado o cumprimento das exigências 
de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei n. 14.133 e Arts. 22, X 
e 23). 
23.2.1. O prazo da disposição acima será contado do pagamento da última 
medição. 
23.2.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 
de caráter técnico. 

23.2.3. O Gestor de contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 
de caráter administrativo. 
23.2.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final, o fiscal técnico do contrato 
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
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redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
23.2.5. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega 
do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 
último. 
23.2.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Recebimento Provisório. 
23.2.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n. 14133, de 2021) 

23.2.8. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis. 
23.2.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
23.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências 
na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e 
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 
23.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90(noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado,  
23.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n. 14.133, 
de 2021. 
23.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança. 
23.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato. 
23.8. Garantia da contratação 
23.9. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e 
seguintes da Lei n. 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas 
cláusulas do contrato. 
23.10. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à garantia da contratação. 
 

24. DA VISTORIA 

 
24.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para 
o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 
sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 
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acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 
07:30 horas às 11:30 horas e das 13:30horas às 17:30 horas.   
24.2. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 
Administração data e horário exclusivo, a ser agendado pelo setor de Engenharia 
do Município através de solicitação via e-mail para: engenharia@peritiba.sc.gov.br 
e/ou através de contato telefônico (49) 3453-1122, de modo que seu agendamento 
não coincida com o agendamento de outros licitantes. 
24.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico 
deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade 
civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a 
realização da vistoria.  
24.4. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração 
exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável 
técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação 
24.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os 
ônus dos serviços decorrentes. 
 

25. DO REAJUSTE 

 
25.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 
um ano contado da data do orçamento estimado. 
25.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas 
referenciais elaboradas com base no SINAPI-SC 12/2023, SICRO-SC 10/2023 e 
cotações realizadas com empresas do mercado. 
25.2. Após o interregno de um ano, e desde que haja pedido da contratada, os 
preços iniciais serão reajustados exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade, mediante a aplicação, pelo 
Contratante, dos seguintes índices:  
25.2.1. Execução das Obras: pelos índices de realistamento de obras rodoviárias 
e ferroviárias, fornecidas pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou conforme 
normativas vigentes. 
25.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos do último reajuste. 
25.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s)definitivo(s). 
25.5. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
25.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão) 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
25.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, o índice legalmente 
vigente e aceito no período. 
25.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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26. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
26.1. Comete infração administrativa, nos termos do Artigo 155 da Lei n. 14.133, 
de 2021, o Licitante que:  
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa á inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
3.1.  

26.2.  Serão aplicadas aos responsáveis pelas infrações administrativas o disposto 
no artigo 156 da Lei 14.133, de 2021, o detalhamento constará no contrato.  
 

27. SUSTENTABILIDADE 

 
27.1. A empresa contratada deverá utilizar na execução boas práticas de 
sustentabilidade ambiental, respeitando-se os critérios abaixo indicados: 
27.1.1. Uso de produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos 
inanimados que obedeçam às classificações e especificações da ANVISA;  
27.1.2. Adoção de práticas que evitem desperdícios de água potável; 
27.1.3. Classificação e destinação adequada dos resíduos recicláveis produzidos 
durante a execução dos serviços; 
27.1.4. Adoção de práticas de substituição de copos descartáveis; 
27.1.5. Adoção e promoção de proteção para a redução ou neutralização dos riscos 
ocupacionais aos seus empregados, além de fornecimento de equipamentos de 
proteção individuais – EPI’s necessários, tais como óculos, luvas, aventais, 
máscaras, calçados apropriados, protetores auriculares, etc.... fiscalizando e 
zelando para que os mesmos cumpram as normas e procedimentos destinados à 
preservação da integridade físicas; 
27.1.6. Estimulo à troca de informações entre as equipes envolvidas por meio de 
ferramentas digitais e/ou virtuais. 
 

 

Peritiba – SC., 09 de abril de 2024. 
 
 

___________________________________ 

LUCIANA NILSON 
Secretária de Educação, Cultura, Esporte e Turismo 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 25/2024 
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PREGÃO ELETRÔNICO N. 25/2024 
 

ANEXO II 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO XX/2024 
 

Pelo presente termo de Contrato que entre si fazem o MUNICÍPIO 
DE PERITIBA-SC, Pessoa Jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ n. 82.815.085/0001-20, com sede à Rua Frei 
Bonifácio, n. 63, centro, doravante denominada simplesmente de 
MUNICÍPIO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. 
PAULO JOSÉ DEITOS, inscrito no CPF sob o n. 021.966.329-70, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de 
outro, a empresa XXXXXXXXXX, Pessoa Jurídica de Direito 
Privado, inscrita no CNPJ de n. XXXXXXXXXXXXXX, com sede à 
XXXXXXXXXXXXXX, n. XXX, Bairro XXXXXXX, CEP xx.xxx-xxx, 
neste ato representada pelo seu Representante Legal o Senhor 
XXXXXXXXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n. 
XXXXXXXXXXX e CPF n. XXXXXXXXXXXXX, a seguir 
denominada simplesmente de CONTRATADA, perante as 
testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente contrato, cuja 
celebração foi autorizada pelo Processo Licitatório n. 96/2024, 
Pregão Eletrônico n. 25/2024 que se regerá pelas Cláusulas e 
condições que anunciam a seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS: 
1.1. Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, todos os 
elementos que compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive a 
proposta apresentada pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
2.1. O objeto do presente contrato a contratação tipo MENOR PREÇO GLOBAL, 
a ser executada no REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, 
execução de todas as etapas e ações necessárias, como também o cumprimento de 
todas as obrigações e condicionantes, requeridas na execução da obra de 
ampliação e reforma na Escola Básica Municipal Professor José Arlindo Winter no 
município de Peritiba/SC, em atendimento ao Processo SCC n. 1537/2024, 
Portaria Conjunta SGG/SEF n. 006/2024, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no projeto de engenharia e seus anexos e conforme 
relação abaixo: 
 

Item Quant. Und. Especificação dos Itens 

1 1 Un 

Obra de ampliação e reforma na Escola Básica 

Municipal Professor José Arlindo Winter no 

município de Peritiba/SC, em atendimento ao 

Processo SCC n. 1537/2024, Portaria 
Conjunta SGG/SEF n. 006/2024 
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§ 1º Serão consideradas inclusas todas as despesas concernentes à execução dos 
serviços, com o fornecimento da mão de obra necessária, encargos sociais, 
ferramental, equipamentos, transporte, translado dos materiais a serem 
utilizados, assistência técnica, benefícios, despesas indiretas, tributos e quaisquer 
outras incidências. 
§ 2º A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em conformidade com o 
estabelecido no art. 125 da Lei n. 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO, DA FORMA, DOS PRAZOS E DAS 
CONDIÇÕES DO PAGAMENTO:  
3.1. Pela execução da(s) obra(s) prevista(s) na cláusula primeira, o MUNICÍPIO 

pagará à CONTRATADA o valor total de R$ _______ (_______________), sendo R$ 
_________ (________________) o valor total correspondente aos materiais e R$ 
________ (_________) o valor total correspondente à mão-de-obra, empregados na 
sua execução. 
3.2. As despesas com água e luz consumidas em virtude da execução da obra 
correrão a custas da contratada. 
3.3. A execução do presente Contrato dar-se-á sob a forma Indireta, em regime de 
Empreitada Global, em conformidade com o projeto básico constante do anexo 
“V” do Edital que a este dá causa. 
3.4. A contratada obriga-se a entregar a obra, objeto desta licitação, 
completamente acabada, conforme item 3.3 do edital, no prazo máximo de 180 
(cento e vinte) dias consecutivos, contados a partir da data da autorização (ordem 
de serviço) emitida pelo Município de Peritiba contados a partir da data da 
autorização (ordem de serviço) emitida pelo Município de Peritiba. 
3.4.1. A obra deverá ser iniciada, obrigatoriamente, em 5 (cinco) dias úteis após a 
data de assinatura da Ordem de Serviço, sob pena de notificação.  
3.4.2. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente 
autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato, com antecedência 
mínima de 03 (três) úteis a contar do encerramento do prazo de execução, sob 
pena de aplicação de multa. 
3.5. A execução da obra, objeto desta licitação, deverá ter acompanhamento diário, 
através do diário de obra, a ser adotado pela contratada, conforme modelo a ser 
disponibilizado pelo Município. Os diários de obra deverão ser entregues antes 
de cada medição ao setor de engenharia do município devidamente 
protocolados na recepção.  
3.5.1. O diário de obras deverá permanecer no canteiro de obras durante a 
execução dos serviços. O fiscal de obras deverá assinar o diário de obras a cada 
visita. 
3.6. Os engenheiros do município efetuarão o acompanhamento e a fiscalização 
das obras, objeto desta licitação, sendo que os mesmos terão também a 
incumbência de medir suas etapas, conforme cronograma, com a finalidade de 
expedir relatórios de medição das mesmas, os quais serão tidos como pré-
requisitos para os pagamentos da licitante contratada. 
3.7. A contratada deverá executar a obra, objeto deste Contrato, de acordo com o 
projeto básico constante do anexo “V” do Edital da Pregão Eletrônico n. 25/2024. 
3.8. As etapas da obra objeto desta Licitação serão consideradas executadas 
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mediante a emissão de relatório de medição, relativos a cada uma delas, pelo 
Engenheiro do Município de Peritiba, a qual será emitida sempre que a etapa 
estiver concluída.  
3.8.1. A etapa será considerada “executada” se estiver totalmente concluída e 
dentro dos padrões requeridos conforme o projeto e memorial. 
3.9. O relatório de medição, será encaminhado ao Setor de Engenharia que 
autorizará a emissão da Nota Fiscal. A empresa contratada deverá apresentar à 
Prefeitura de Peritiba, no prazo de 2 (dois) dias úteis a partir do recebimento do 
relatório de medição aprovado pelo setor responsável, a respectiva nota fiscal, 
constando de seu corpo Código da Instituição bancária, número da agência, conta 
corrente, o número deste processo de licitação e de sua modalidade, número do 
processo SCC e Portaria conforme descrito em cada um item. Para cada item, 
constante do objeto, deve ser emitida uma nota fiscal separada, ficando o 
pagamento vinculado, se for o caso, a liberação do recurso pelo órgão repassador 

identificado no objeto deste contrato. 
3.10. licitante vencedora deverá manter válidas e/ou apresentar as Negativas 
atualizadas: Certidão unificada de regularidade de débito previdenciário, com a 
Secretaria da Receita Federal e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, Estadual, 
Municipal, FGTS e débitos trabalhistas, além de apresentar a guia paga do ISS 
correspondentes ao valor da Nota fiscal emitida.   
3.11. O pagamento referente as Notas será realizado, a licitante vencedora, em até 
20 (vinte) dias contados da emissão de boletim de medição, relativo a cada etapa, 
pelo engenheiro fiscal do Município e da(s) nota(s) fiscal(is) aprovadas pelo 
responsável e após as aprovações e liberações do órgão repassador dos recursos. 
O crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada, devidamente 
descontados os tributos (INSS e ISS), os quais serão repassados pelo Município 
aos competentes órgãos.  
3.12. O pagamento será efetuado, mediante depósito bancário, em conta corrente 
de titularidade da contratada. 
3.13. Por força do contido no Decreto Federal n. 7.507, de 27 de junho de 2011, 
para pagamento dos valores devidos, a empresa preferencialmente deverá manter 
conta corrente no Banco do Brasil S.A., ou em caso de a conta ser de outra 
instituição bancária, as tarifas decorrentes da transferência, serão descontados 
dos valores devidos ao fornecedor. 
3.14. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar nota fiscal, de 
acordo com a Nota de Empenho/Autorização de fornecimento, indicando o objeto 
a ser fornecido, quantidade, preço unitário e preço total. 
3.15. A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida ao 
detentor, para retificação ou substituição, contando-se o prazo estabelecido no 
subitem 3.6, a partir da data de sua reapresentação. 
3.16. A nota fiscal deverá ser encaminhada ao e-mail: 
contabilidade@peritiba.sc.gov.br, após a entrega/execução. 
3.17. O aceite na(s) nota(s) fiscal(is) e posterior envio para pagamento será efetuado 
pela área gestora no prazo de até 10 (dez) dias úteis, caso estejam em 
conformidade. 
3.18. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a seguinte 
documentação, dentro do seu prazo de validade: 
3.18.1. Comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal; 
3.18.2. Comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual (quando 
aplicável - olhar orientações modelo de PB); 
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3.18.3. Comprovante da regularidade para com a Fazenda Municipal (quando 
aplicável- olhar orientações modelo de PB); 
3.18.4. Comprovante da regularidade para com o FGTS; e 
3.18.5. Comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho.  
3.19. Os comprovantes de regularidade somente serão aceitos com prazo de 
validade determinado no documento ou com data de emissão não superior a 180 
(cento e oitenta) dias. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO CREDITO:  
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento, para o exercício de 2024, na 
classificação abaixo: 
 
Órgão Orçamentário: 5000 – SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES 

E TURISMO 
Unidade Orçamentária: 5010 – Departamento de Educação 
Ação: 1.19 – Infraestruturas e Manutenção de Edificações - Ensino Fundamental 
Despesa: 4.4.90.00.00 – FR 0001 - Aplicações Diretas 
Despesa: 4.4.90.00.00 – FR 0075 - Aplicações Diretas 
 
Dados das entidades/órgãos ligados à administração municipal direta: 
 
MUNICÍPIO DE PERITIBA 
CNPJ: 82.815.085/0001-20 
Rua Frei Bonifácio, 63, Centro / CEP: 89750-000 – Peritiba SC. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL: 
5.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as 
consequências contratuais e as previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo 
VIII da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes modos: 
- Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
- Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
- Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 
ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
5.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes situações: 
- Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 
cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
- Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
- Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
- Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 
- Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 
- Alteração social ou modificação da finalidade da estrutura da empresa que 
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restrinja sua dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
- Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 
- Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
§ 1º O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais 
e/ou contratuais assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a 
qualquer tempo, independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou 
extrajudicial. 
§ 2º A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA à 
multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato 
existente na data da extinção, independentemente de outras penalidades. 
§ 3º Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual 

por culpa da CONTRATADA exceder o valor da Cláusula Penal prevista no 
parágrafo anterior, esta valerá como mínimo de indenização, na forma do disposto 
no art. 416, parágrafo único, do Código Civil. 
§ 4º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
6.1. A Contratada obriga-se a: 
6.1.1. Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro 
dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade. 
6.1.2. Responder integralmente pelas obrigações contratuais em qualquer caso em 
que os empregados da CONTRATADA intentarem reclamações trabalhistas contra 
a CONTRATANTE.  
6.1.3. Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, 
relativas à segurança e medicina do trabalho.  
6.1.4. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro 
profissional de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades 
exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias.  
6.1.5. Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à 
CONTRATANTE, ao meio ambiente e/ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do objeto, respondendo por si e por seus sucessores.  
6.1.6. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus 
empregados, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato.  
6.1.7. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, 
fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes 
da execução do objeto.  
6.1.8. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e 
idôneo que a represente, integralmente, em todos os seus atos.  
6.1.9. Recolher o ISSQN devido na base territorial da execução dos serviços.  
6.1.10. Aceitar a fiscalização dos serviços por parte da CONTRATANTE.  
6.1.11. Manter durante a vigência da ata de registro de preços, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
6.1.12. Exigir dos órgãos requisitantes, a autorização de fornecimento para a 
efetiva liberação dos materiais solicitados. 

mailto:prefeitura@peritiba.sc.gov.br


 

     

Capital Catarinense do KerbFest  

RUA FREI BONIFÁCIO, 63 – CENTRO – FONE: (49) 3453-1122 
                         CEP: 89750-000 – PERITIBA- SANTA CATARINA 

 
E-mail: prefeitura@peritiba.sc.gov.br 

6.1.13. A contratada deverá, quando requerido pela Secretaria solicitante e/ou 
Gestor de Contratos, apresentar Planilha de Custos de formação do preço (salário 
base dos colaboradores vinculados a execução dos serviços (unitário e total) bem 
como adicionais, benefícios, insumos, encargos trabalhistas e sociais, custos 
indiretos, tributos e lucros), quantidade de pessoal alocado para execução da ata 
de registro de preços, relação dos materiais usados na execução dos serviços, 
marca/modelo e quantitativo, conforme previsto no Termo de Referência do Edital.  
6.1.14. A contratada obriga-se a fornecer o objeto especificado na Cláusula 
Primeira de acordo com a proposta apresentada no procedimento licitatório citado 
ao preâmbulo onde, como todos os documentos da Licitação e especificados pelo 
MUNICÍPIO DE PERITIBA, passam a fazer parte integrante do presente contrato, 
independente de transcrição. 
6.1.15. A contratada se obriga a atender integralmente todas as 
legislações/obrigações vigentes pertinentes as atividades e/ou produtos por ela 

comercializados, podendo ser solicitado a qualquer tempo prova do atendimento, 
devendo à empresa apresenta-los em um prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da 
solicitação formal, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades 
nele previstas. 
6.1.16. É responsabilidade exclusiva da contratada a total qualidade dos serviços 
prestados bem como o ressarcimento por qualquer dano proveniente direta ou 
indiretamente da má qualidade dos mesmos. 
6.1.17. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou Autoridade Superior previstos no art. 137, II, da Lei n. 14.133, de 2021 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
6.1.18. Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, 
previdenciários, comerciais, fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem 
como pelo seguro para garantia de pessoas e equipamentos sob sua 
responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e 
quaisquer comprovantes de pagamento e quitação. 
6.1.19. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 
70 do Código de Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, empregados da 
CONTRATADA intentarem reclamações trabalhistas contra o MUNICÍPIO. 
6.1.19. Apresentar a A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) de execução, 
devidamente quitada, no início da execução do objeto deste Contrato. 
6.1.20. Registrar a retenção de 11% (onze por cento) sobre o valor da mão-de-obra, 
para recolhimento ao INSS, quando da apresentação da nota fiscal/fatura ao 
MUNICÍPIO, a qual deverá discriminar o quantitativo e os valores do material e da 
mão-de-obra empregados na execução do objeto deste Contrato, conforme a 
Instrução Normativa MPS/SRP nº 3, de 14 de julho de 2008, encaminhando, 
juntamente com a nota fiscal/fatura, a GRPS devidamente preenchida. 
6.1.21. Permitir o acesso da fiscalização da CONTRATANTE, semanalmente e/ou 
quinzenalmente, que realizará vistoria in loco (no pátio de execução da(s) obra(s)) 
registrando e certificando os empregados que estiverem trabalhando no local, 
mediante a anotação do nome e respectiva função, cujo relatório deverá ser 
confrontado com as informações prestadas pela CONTRATADA quando do 
pagamento mensal. 
6.1.22. Entregar antes de cada medição ao setor de engenharia do município, os 
diários de obra devidamente assinados de forma legível e protocolados na recepção 
da Prefeitura Municipal de Peritiba. O não cumprimento deste item por parte da 
CONTRATADA poderá ocasionar em notificação. 

mailto:prefeitura@peritiba.sc.gov.br


 

     

Capital Catarinense do KerbFest  

RUA FREI BONIFÁCIO, 63 – CENTRO – FONE: (49) 3453-1122 
                         CEP: 89750-000 – PERITIBA- SANTA CATARINA 

 
E-mail: prefeitura@peritiba.sc.gov.br 

6.1.23. Apresentar comprovante de registro do funcionário CTPS e prova de 
pagamento dos salários do mês anterior, sendo que o comprovante de pagamento 
ao funcionário é requisito para fins de pagamento do serviço prestado pela 
empresa. 
6.1.24. Requerer a matrícula da obra, objeto deste Contrato, junto ao Instituto 
Nacional do Seguro Social–INSS, antes do início da execução da mesma e 
encaminhar o comprovante do registro ao Município. 
6.1.25. Confeccionar e colocar placa de identificação da obra e do valor deste 
Contrato, de acordo com modelo a ser fornecido pela CONTRATANTE. 
6.1.26. Manter o diário de obras no canteiro de obras durante a execução dos 
serviços. O fiscal de obras deverá assinar o diário de obras a cada visita. 
6.1.27. Providenciar a sinalização de segurança de trânsito para o canteiro de 
obras e/ou rua(s) envolvida(s) na execução do objeto deste Contrato. 
6.1.28. A CONTRATADA fica obrigada a fornecer antes da emissão do termo 

definitivo de obra “AS BUILT”.  
6.1.29. A contratada deverá apresentar o visto para a execução de obra, expedido 
pelo CREA-SC e/ou CAU/SC, e apresentá-lo à Prefeitura de Peritiba no ato da 
assinatura da Ordem de Serviço. 
6.1.30. Manter, durante todo o período de execução do objeto deste Contrato, 
equipe técnica para atuação constante no local da obra e composta, no mínimo, 
por 01 (um) engenheiro civil e 01 (um) mestre de obras, devendo a CONTRATADA 
apresentar à CONTRATANTE, no ato da assinatura da Ordem de Serviço, relação 
contendo nome, profissão e tempo de experiência dos referidos profissionais. 
6.1.31. A CONTRATADA fica responsável pela solicitação nos órgãos pertinentes e 
recolhimento de taxas referentes ao Habite-se da obra objeto deste contrato. 
6.1.31.1. Frisa-se que para as taxas impostas pelo Município de Peritiba não há 
incidência. 
6.1.32. É de responsabilidade da contratada a emissão, quando exigido pela 
fiscalização, de todos os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas 
técnicas oficiais para boa execução do objeto do contrato, correndo por sua conta 
os custos advindos destes. 
6.1.33. Apresentar no prazo de 60 (sessenta) dias, da data do Termo de 
Recebimento Definitivo da Obra, a comprovação de baixa do Cadastro Nacional de 
Obras – CNO. 
6.1.34. A CONTRATADA deverá ainda, conceder livre acesso aos seus documentos 
e registros contábeis, referentes ao objeto deste contrato, aos servidores da 
Administração Pública e dos Órgãos de Controle Interno e Externo. 
6.1.30. Apresentar como garantia do cumprimento integral de todas as obrigações 
contratuais ora assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas que 
venham a ser aplicadas, a CONTRATADA se obriga a prestar garantia no valor 
correspondente a 5% (Cinco por cento) do valor do Contrato conforme disposto no 
art. 96 da Lei n. 14.133/2021, no prazo de até 10 (dez) dias, após a assinatura 
do contrato. 
I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Economia; 
II - Seguro-garantia; 
III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
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IV - Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 
total. 
Parágrafo primeiro – O valor da garantia será atualizado nas mesmas condições 
do valor contratual. 
Parágrafo segundo – A garantia ficará à responsabilidade e à ordem da Secretaria 
de Administração e Finanças do Município e somente será restituída após o 
integral cumprimento de todas as obrigações contratuais. 
Parágrafo terceiro – Se a garantia prestada pela CONTRATADA for, na modalidade 
de caução em dinheiro, esta será atualizada monetariamente e poderá ser 
retirada/levantada pelo Município, total ou parcialmente, para fins de cobertura 
de pagamento das multas previstas na Cláusula Vigésima Primeira deste edital. 
Parágrafo quarto – Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em 
pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros ou pagamento 
de multas contratuais, a CONTRATADA se compromete a fazer a respectiva 

reposição no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data em que for notificada 
pelo Município, mediante ofício entregue contra recibo. 
Parágrafo quinto – Se a garantia apresentada pela CONTRATADA for, na 
modalidade de seguro-garantia o prazo de vigência da apólice será igual ou 
superior ao prazo estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar as 
modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso 
pela seguradora. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  
7.1. A Contratante obriga-se a: 
7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.  
7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.   
7.1.3. Comunicar à proponente vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas 
ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido.   
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da proponente 
vencedora, através de comissão/servidor especialmente designado.   
7.1.5. Efetuar o pagamento à proponente vencedora no valor correspondente ao 
fornecimento/execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 
anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, 
nos termos do art. 141 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021.  
7.1.6. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
proponente vencedora com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto 
licitado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da proponente vencedora, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
7.1.7. Observar para que, durante o fornecimento do objeto, sejam cumpridas as 
obrigações assumidas pela contratada, bem como sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.   
7.1.8. Emitir a Solicitação e a respectiva Autorização de Fornecimento à 
contratada, para que proceda a efetiva entrega do objeto.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES:  
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei n. 14.133, de 2021, quais sejam:  
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8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  
8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  
8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado;  
8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato;  
8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 
o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após 
o encerramento da fase de lances.  
8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 
2013.  
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
b) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 8.1.1 a 8.1.12;  
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
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cobrada judicialmente.  
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública.  
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa.  
8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público.  
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n. 14.133, 
de 2021, e subsidiariamente na Lei n. 9.784, de 1999. 
8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 
nos anexos a este Aviso. 
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO: 

9.1. Designa os fiscais indicados no Decreto Municipal n. 50/2024 de 15 de 
fevereiro de 2024, sendo o servidor DANIEL JOCELIO FANTIN no caso de 
impedimento, o servidor LUAN PICININ SARTORI para acompanhar e fiscalizar o 
fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo 
encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do 
Município. 
9.2. A fiscalização de que trata o subitem acima, não exclui nem reduz a 
responsabilidade da DETENTORA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal 
n. 14.133/2021.  
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
9.4. A gestão deste contrato será realizada pela Sra. RENATA ALVES DA SILVA 
CHAVES, ocupante do cargo de DIRETOR DE FINANÇAS. 
9.5. O Fiscal e Gestor de contratos contarão com o apoio dos órgãos de 
assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções 
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essenciais à execução do disposto na Lei Federal n. 14.133/2021, sempre que 
entender necessário.   
9.5.1. O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
restringir-se-á às questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal 
ou Gestor de contratos.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA APROVAÇÃO DA OBRA 
10.1. As etapas mensais da obra objeto deste Contrato serão consideradas 
executadas mediante a emissão de boletim de medição, relativos a cada uma delas, 
pelo Engenheiro do Município de Peritiba e Secretaria de Serviços Municipais do 
MUNICÍPIO, os quais serão emitidos até o 5º (quinto) dia útil após a conclusão de 
cada etapa para o fim previsto no item 2.2 da Cláusula Segunda deste 
Instrumento. 
 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA GARANTIA 
11.1. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo 
prazo mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela 
segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da 
construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em 
caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável 
pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DA OBRA 
12.1. A obra, objeto deste Contrato, deverá ser recebida provisoriamente, mediante 
emissão, pela Secretaria de Serviços Municipais, de Termo de Recebimento 
Provisório da mesma, nos termos do art. 140, inc. I, “a” da Lei n. 14133/2021. 
12.2. Decorrido o prazo máximo de 90 (noventa) dias após a emissão do Termo de 
Recebimento Provisório, conforme previsto no § 3º do art. 140 da Lei n. 
14133/2021, o MUNICÍPIO formalizará o recebimento definitivo da obra, objeto 
deste Contrato, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo da 
mesma, nos termos do art. 140, inc. I, “b” da Lei n. 14133/2021. 
 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE:  
13.1. Este contrato terá vigência a partir de sua assinatura até 30/04/2025. 
13.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ENCARGOS: 
14.1. As despesas decorrentes de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução deste contrato ficarão a cargo da 
CONTRATADA, bem como a correta aplicação da legislação atinente à segurança, 
à higiene e à medicina do trabalho. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 
15.1. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato, 
somente se reputará válida se tomada nos termos da lei e expressamente em 
aditivo, que a este contrato se aderirá. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS 
OMISSOS: 
16.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/2021 e 
pelos preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios 
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, 
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO: 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Concórdia, Estado de Santa Catarina, como 
competente para dirimir questões oriundas do presente Contrato. 
 
E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus assessores, 
em 3 (três) vias iguais e de mesmo teor e rubricadas para todos os fins de direito, 

na presença das testemunhas abaixo arroladas. 
 

Município de Peritiba-SC, em (data) 
 
MUNICÍPIO DE PERITIBA                          CONTRATADA 
PAULO JOSÉ DEITOS    
Contratante       Contratada 
 
TESTEMUNHAS  
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PREGÃO ELETRÔNICO N. 25/2024 
 

ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
A empresa _______________________________________________, inscrita no CNPJ n. 
____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). 
________________________________________________________, portador(a) do CPF n. 
________________, participante do Pregão Eletrônico n. 25/2024 – Processo 
Licitatório n. 96/2024, DECLARA, sob as penas da Lei: 
1. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no Edital e 
seus anexos, que estou ciente de todos os requisitos de habilitação e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias. 

2. Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, sob as penas da Lei, conforme 
o disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e o art. 68, VI, da Lei Federal 
n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
3. Declaro a inexistência de fato superveniente impeditivo para habilitação, 
inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou 
não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade 
administrativa. 
4. Declaro que não possuo sanção vigente de impedimento de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública Direta e indireta do Município de 
Peritiba (art. 156, III, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021). 
5. Declaro que não possuo sanção vigente de declaração de inidoneidade no 
âmbito de quaisquer entes federativos (art. 156, IV, da Lei Federal n. 14.133, de 
1º de abril de 2021). 
6. Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 
7. Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 
8. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III 
e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal. 
9. Declaro que, conforme disposto no artigo 93 da Lei n. 8.213, de 24 de julho 
de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado 
ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
10. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
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Local, ____ de _____________ de 2024. 
 

_____________________________________________________ 
Nome, CPF, cargo e assinatura do represente legal 

 
OBSERVAÇÕES: 
1. A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N. 25/2024 
 

ANEXO III 
 

MODELO DE PROPOSTA READEQUADA 
(em papel personalizado/timbrado da empresa) 

 
MUNICÍPIO DE PERITIBA – SC 
PROCESSO DE LICITAÇÃO N. 96/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 25/2024 
 
Apresentamos proposta atualizada para prestação de serviços objeto da presente 
licitação de Pregão Eletrônico n. 25/2024, acatando todas as estipulações e 
condições definidas no Edital e seus anexos.  

 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

Razão Social: 

CNPJ: E-mail: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: UF: CEP: 

Telefone: WhatsApp:  

RESPONSAVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 

Nome: 

RG: CPF: 

Cargo/Função: Telefone: 

E-mail: 

DADOS PARA PAGAMENTO  

Banco: Agência: Conta:  

 
PREÇO READEQUADO AO LANCE VENCEDOR 

 

Item Quant. Und. Especificação dos Itens 
R$ 

Unt. 

R$ 

 Total 

   
 

   

Total  

 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
1. Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias. 
2. Declaramos que a presente proposta inclui todos os custos e despesas 
necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da contratação, 
tais como, custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
transporte, materiais, equipamentos, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro 

da empresa e quaisquer outros encargos necessários ao cumprimento integral do 
objeto da presente licitação. 

Local, ____ de _____________ de 2024. 
 
_____________________________________________________ 
Nome, CPF, cargo e assinatura do represente legal  
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PREGÃO ELETRÔNICO N. 25/2024 
 

ANEXO IV 
 

 
MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

 
Por este instrumento particular de Procuração, a [Razão Social da empresa], com 
sede [endereço completo], inscrita no CNPJ n. __________________________, e 
Inscrição Estadual sob n. __________________, representada neste ato por seu(s) 
outorgante(s) Sr(a). _______________________________________________, portador(a) 
da Cédula de Identidade n. __________________, e CPF n. __________________, 
nomeia(m) e constitui(em) seu bastante procurador o(a) Sr(a). 

_______________________________________________, portador(a) da Cédula de 
Identidade n. __________________  e CPF n. __________________, a quem 
confere(imos) amplos poderes para representar a [Razão Social da empresa] 
perante o Município de Peritiba, no que se referir ao Pregão Eletrônico n. 
25/2024, especialmente para tomar toda e qualquer decisão durante as fases do 
Pregão, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE 
OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, oferecer/assinar PROPOSTA DE PREÇOS 
E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular lances na 
etapa de lances, negociar a redução de preço, manifestar-se imediata e 
motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da 
sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro, enfim, praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 
 
A presente Procuração e ́ válida até ́ o final de todo o processo do Pregão Eletrônico 
n. 25/2024, inclusive entrega/fornecimento do objeto/execução total do contrato. 
 

 
Local, ______ de ____________________ de 2024. 

 
 

 
_____________________________________________________ 
Nome, CPF, cargo e assinatura do represente legal 
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PREGÃO ELETRÔNICO N. 25/2024 
 

ANEXO V 
 

PROJETO BÁSICO 

 
PROJETO BÁSICO 

 
O projeto básico de execução, os memorias descritivos e planilhas 
orçamentárias estão disponíveis no site do município ou diretamente no 
setor de compras e licitações de Peritiba, no endereço citado no 
preâmbulo deste Edital, ou através do telefone (049) 3453-1122 – e-mail 
compras@pertiba.sc.gov.br, de segunda à sexta-feira, das 07h30 às 11h30 
e das 13h30 às 17h30. 

 
Informações complementares sobre o projeto em questão serão prestadas 
diretamente no Setor de Engenharia, cujo endereço é na Rua Frei Bonifácio, 
63, Centro, Município de Peritiba, SC., telefone (049) 3453 - 1122. 
É de responsabilidade da licitante a qualidade da obra, dos materiais e dos 

serviços, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectados 
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto. 

 

Objeto 
 

Este item refere-se ao objeto: a   contratação tipo MENOR PREÇO GLOBAL, a ser 
executada no REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, execução de todas as 
etapas e ações necessárias, como também o cumprimento de todas as obrigações e 
condicionantes, requeridas na execução da obra de ampliação e reforma na Escola Básica 
Municipal Professor José Arlindo Winter no município de Peritiba/SC, em atendimento ao 
Processo SCC n. 1537/2024, Portaria Conjunta SGG/SEF n. 006/2024, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no projeto de engenharia e seus anexos, 
tudo de acordo com os projetos, memorial descritivo e planilhas de orçamento, composto 
por volumes distintos, de autoria do Engenheiro Civil Daniel Jocelio Fantin CREA-SC 
170122-0, Engenheira Civil Gabriela Muller Pottratz CREA-SC 188711-7 e Luan Picinin 
Sartori CREA-SC 125567-8, conforme descriminado abaixo: 
 
Ampliação e Reforma CEPJAW: 

a) Memorial Descritivo (11 páginas) 
b) Prancha (19 páginas) 
c) Planilha orçamentária (19 páginas) 
d) Cronograma Físico-financeiro (3 páginas) 
e) BDI (3 páginas) 
f)   ARTs (5 páginas) 
g)  Cotações (3 páginas) 
h)  Composições (3 páginas) 
i)   Memorial projeto estrutural (9 páginas) 
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